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LEI MUNICIPAL Nº 1,295DE 30 DE DE 

Dispõe sobre o Código de Edu tro 
cCações no. Municipio de Anicuns 
Estado de Goias e dá outras 
provadênc las 

à Gâmara Municipal de fnacuiss Estado de Gorásy APROM Mo 

w eu Preteito Municipal sancidho a sesuante Lei: 

CAPÍTULO 1 

nas DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. da - Faca anstituido o Código de Edificações. do Mu= 

nacípio de biigunso qe cutabeleéce natmas dipecsplsn ar Rs 

ção de projetos e execução de: obras e ansfalaçã 

aspectos téchicoss estruturais e fuhcionais park É 3 

urbanas definidas na Les Hunicipal de Rey dingtro Urbano. 

  

           

tart. er - para os efeitos deste Código serão: aiapeiráádos 
da: apresentação da: Projetos ficando contudo sujeitas A 

ds licença, as ejificações e pequenas reformas» desde que 

sentem as seguintes caracteristicas: 

    

1 "construção com área igual ou inferior a “Todo me 
(setenta metros quadrados): 

11 — reconstrução ou acréscima. age não ultrapassem área, 

de 3050002 (trinta wetros quadrados)5 

  

ELE = não possuam estrutura especial, nem exigem cstéuio 
estritnrads 

14 = não transgridam este Códigos 

Farágrato vnico = Para a. concessão de ane nos casos 
sistos meste-artigos serão emagidos “croquis” suas dimen— 

na estala igual ou inferior a LI104 4 era 
mitido apenas uma licença por imávels nó! caso de: reformás, 

       

SEÇÃO 1

NA 

“i
m 

LEI MUNICIPAL Nº 1,295 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1,999, 

Dispbe sobre o Código de Egifir 
cações no Município de âniguns- 
Estado de Gosds e da outras 
providências. 

à Câmara Municipal dê Gnicuris, Estado de Gordsp aPprovas 
e eu Prefeito Municipal sancióbo a seguinte ker: 

Ene iTULO 1 

Das DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

árt. 13 - Faca instituido o Código de Edificações do Hu— 
nicípio de Anicuns, due totabelece normas discsplínadoras de ela- 
boração de prosetos e execução de vbras e instalações + em SEUS 
aspectos técnicos. estruturass e funcionais , park todas as areas 

urbanas definidas na Lei funicipal de Perimgtro Uvbahos, 

“árt. é - Para os gfeitos deste Código serão dispensadas 
da BTEaa ção do prosetos ficando contudo sujeitas é concetsio 
de litençã, às egitscações e pequenas reformas. desde que apré- 
sentem às seguintes caracheristicas: 

I - construção com área igual ou intérior a 79,08 mê 
isgtanta metros quadrados) 4 

II - recunstrução uq acréscimo que não ultrapassem — área 
de 40, 00mE (trinta metros quadrados); 

1ZI - não pussuam estrutura espectral, nem exidam cálculo 
gutraturaly 

IY —- não transgtidam este Código. 

Parágrato único — Para a concessão de litengças nus casos 
previstos neste artígous serão exagidos “croquis” com, suas dat — 
sões ná egtala igual ou inferide a LEL64 Cam por vem) e gerá per- 
mitido apenas uma licença por zmúvel, nó caso de reformas. 

SEÇÃO 1



p
g
 

o
g
 

fi q
i
 

  

Da HABILITAÇÃO E RESPONSABILINADE TECNICA 

Art. da - Qualquer construção; veformas acréscimo óu de- 

moliçãos de Iniciativa pública ou privada, só sera executada após 

exames aprovação do projeto E concessão de licença pela Prefeitur 

ras de azordo com as exigências contidas neste Código e mediante 

à vesponsapilidade técnica da profissional vegalmente habilitado- 

Parágrafo Único — Serão conssderados legalmente habáili-: 

tados a progetaro construir, calcular e orientar ve profissio- 

nais que sSatisfizerem as exigências da legislação do exeTerELO. 

das  profinsões de engenheiro é arquiteto é novas comp Lementares 

do Conselho Regional de Engenharia, Arsuitetura e Raronamia — 

CREA. 

SEÇÃO IL 

DOS ALINHAMENTOS E NIVELAMENTOS 

bri. 4 — B'progeto de arquitetura obsenvara fieimente 

as notas de alinhamento « niveladento fornecidas pela Prefeltura. 

Act. SE = A Prefeitura Nunicipals mediante “golicitação 

do interessados tornecers as notas com o alinhamento €s et CASO 

de logradouro qá pavimentado qu com greide definidosternecera 

também a nota de nivelamento da testada do terrenos. 

Farágrato único = Iratando-se de construção em lote yá 

edificado e situado em logradouros não sujeitos 4 moda ficação 
re 

altimetricas serão dispensadas &s cotas de nivelamento, 

e > prt, 62 — Às notas de alinhamento navelamento serão 

surnecidas em “eroquis”s mediante pagadiento das respectivas Famas 

e depois dE processado o requeramento que à elas Se refere u 

648 — ts notas à que se referem este artigo teyão vali- 

dade dé 06 (seis) meses, à partir da data de sua expedição, 

G pe = U greade da via pública estándo; sugeito a futura 

nodisicaçãos sera ressalvado no Peroquiç” s 

, AVE Pe = "eroquis” será extraido em 02 (duas) vias & 

cohtera todas as indicações relativas a0s pontos ho terrenos por 

mesg de piquetes, pelo funcionário encarregado do SETVIÇÕo

EA HABILITAÇÃO
 E. RESPONGABLL

 IDADE TÉCNICA 

dyt. 38 € Qua k ILE construção 
pe fior tar aeréscamo til dem 

mojicõãos d€ inicial iva publica OU privadas só apra executada após 

Exame o aprovação 
do prudseto = concessão 

ne tiçençã pela prefzituo 

vas dé acordou com às exigências 
contidas neste Gádigo € medidante 

a responsabili
dade técnica à” prot issrondl

 Legalmente 
pabi lutado- 

parágrafo Único — ger do consiterados
 tega Luente habali- 

tados & progetiar » construa 
calcular * orientars 

0% profissi 

pais QUE patiatizer
en af exigências

 cia Legis lação do EMBTTICLO, 

das profissões
 de engenheiro

 “= arquiteto 
E 107 HS cionp lementares 

do conselho 
pegava de engenharias

 ar quatetura 
é Agranaira 

» 

CRER e 

sEçáU LL 

vOS as INHAMENTOS 
E NIVEL AMENTO

S 

art. 4 — q projeto de arquitetura 
quservara 

fielmente 

as nt as de alinhamento 
& paveladento 

turnecidas 
pela Pyetéiturdo 

act. SE” À pretestura 
municipal 

Mediante 
aglicitação

 

do interessado
s fornecer o as notas com e atinhaiento

 ey en caso 

de Lour ado O sa pavimentado
 ou COM greide detinido fornecerá 

cambém a nota dE nivelamento 
da testada do terreno» 

parágrato única — pjratandorse 
| de construção 

em pote Já 

edificado 
€ situado Sm Logradouros 

não sujeitos & moda fitação 

ajtametric
ãs serão dispensada

s as cotas de nivelament
o» 

mt, 6» Ma notas ds atinhamento 
e nivelamento 

uerão 

fornecidas 
EM netaquis”s 

mediante pagatiento 
das cespectivas

 Lanas 

q depois s€ processado
 u ve quer amento quo À silas ge veteré- 

g 42 — às notas à que PE veteren este artzsa terão vatir 

dude de pó (uédS) meses» & partir da data de Sa qupedição 

gere -u grwide da via pública qutantdo sujeito a sutura 

mori PiCAÇÃO» ser 8 vegsalvado 
FM “epoguis” 

EE VR 
deroquis” sETÁ uxtrnido em 92 (duas) vias € 

conterá todas ag jndicações 
yetativas 

dOP pontas ne vervento PO 

mgstu dE piquetes: 
pelo runc renár o encarregada

 do dETVIÇÃe 

i
d
”



Parágrafo único - 4 primeira via do “croquis” freará aro 

quivada na Prefeitura e à outra Sera entregue ao interessado, de- 

vendo ficar no local da construçãos 

CAPrTULO TO 

no PROCESSAMENTO DE PROJETOS E CONSTRUÇÕES 

SEÇãO 1 

na APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETOS 

s art. 8” 2 Para a aprovação de projeto de construçãoqie- 

nolição ou modificaçãos O inteyessado apresentará a Prefeitura o 

projeto de arquitetura acompanhado dos seguintes documentos: 

1 - requerimento solicitando aprovação do projetosase 

sinado pelo proprietário ou representante legal: 

7º - documintação de propriedade do terréios 

III = certidão negativa de débitos do imbvels Furnecida 

pelo órgão competente do Fisco Municipal s 

ty comprovante do recolhimento da taxa do CREA, acomno 

panhado de declaração de responsabiladade técnicas 

U- inbtrição da abra mo INSS 

pa 6 42 — O projeto de arquitetura será apresentado em 

Baltres) cópias: NO MinLINDS contendo obrigatoriamente: 

     

  

a) planta dé situação do terreno na quadrasia Es 

cala mínima de L:4000 Cum por milis devidaneno 

te-cotadas contendo orientação norte-sul & 

todos os elementos que caract evizam o terrenos 

ou apjasneneração de quadra e lotess daménc 

ses e altar largura, do logradouro fronteiror 

Hb) ptanta de locação da edificação nO terrenos ia 

escala mínima de 11200 Cum por duzentos) cong- 

tando as distâncias da mesma às divisdss 

Cc) planta baixa de cada pavimentos na escala mi= 

nima de 1:106 tum por cem indicando a desti- 

nação das compartimentos, suas dimensões áreas 

nedidas tas aberturas de Liumanação e venta lar 

ção é cotas de nivels i

Parágrafo unico - & primeira via do “orgguis” facará ur 
quivada na Prefeitura e à outra sera entregue ao interessado de- 
vendo facar no local da construção. 

CAPITULO 11 

bo PROCESSAMENTO DE PROJETOS E CONSTRUÇÕES 

SEÇÃO 1 

fi APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DE FROJETOS 

art. Br - Fara a aprovação de progeto de construçãosde- 
violação ou modificação, o inteyessady apresentara à Prefeitura o 
proseto de arquitetura acompanhado dor seguintes documentos: 

1 -—- requerimento solicitando aprovação do projetosaso 

sinado pelo proprietário ou representante legali 

li - documentação de propriedade do terrenos 

TIL - certidão negativa de debites do seiva ls Furngeida 
pelo orgão competente do Fiasco Municipais 

I4 - comprovante do recolhimento da taxa go CREA, acom- 
patihado de declaração de responsabilidade tecnicas 

V- inscrição da ubra no INGS, 

& as => q proigto de arquitetura sera apresentado em 
dIltres) cópias. no minimo, contendo obrigatoriamente: 

as piguta de situação do terreno na quadrasia Es— 
cala minima de LiÍdeo Cum por ms1lj, devidamens 
te cotada, contendo orientação norte-sul g 
todos os elementos que caracterizam o terrenos 
cá sejasnúumeração de quadra e lotess damétno 
sÕes e arvas largura do logradouro fronteiros 

3 plunta de locação da edafiçação no terrenos, tá 
escala iríniaa de 1:B0P tum por duzentos )scúnm- 
tando as distâncias da nesSua às divisas 

Cc) planta basxa dk cada pavamento, na escala mgi- 
nima de 17104 tum por cetits indicando a desti- 
nação dus compartimentos, suas dimensfes areas 
medidas das aberturas de llumnação e venta lam 
ção é cotas ge nivel;



d'» planta deccobertura na escala minima de 17104 
tum por cem), indicando a proseção da edifica- 
cão, dimensdes dos heirais, tipy de telha e 
percentual dos caimentos do telhado; 

e) elevações: que dêem para 03 logradouros;na ese 

cala mínima de L:1OGVUM por cem). contendo tom 
dos ps elementos arduitetônicos e decorativoss 

F) cortes longitudinais e Eranavergals, na esca- 
la minina ue Liteocum por cem conveniente 
mente cutados e elh quant idade suticiente para 
o perfeito entendimento do projeto, contendo: 

1 = numeração dos pavimentos; 
E - alturas: dos pésmdiveitos, das aberturas 

de Liunbnação e ventilação; dos peitoris e 
a da Fonda 

tadol | 
4 - no caso de existência de pocada E/DU vam 

pass estas deverão constar pelo menos num 
dós cortes; 

9) legenda ou carinhos localizados no extremo di- 

veito inferior da tolhã, de acordo com ae nor 
mas da ABNT - asgociação Brasileira de Normas 
Técnicass contendo os seguintes elementos! 

- natureza e local da abrvas 

- area do terrenos 
= área velpado- pela construção! 

área total da construçãos 
> home do proprietário e assinatura; 
- nome do autor dy projetos assinaturas ti- 

túlo e número da carteira profispional 
nome do vesponsave) técnico pela EXECUÇÃO 
da obra, assinaturas titulo é número da 
cartesra profissional; = 

9 - indicação dos desenhos: com as respectivas 
escalas + contidas em cada folha: da proje- 
tos 

d
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G& e - à Preteitura podera solicitar memorial descriti- 
vo do projetos se & mesmo se fizer necessar LOp para o seu pertaio 

to entendimento. 

4 2º - Havendo obrigatoriedade de instatação de elevado- 
ves, constarã do projeto o cóleudo de tráfego destes qlevadorass 
segundo normas da fssociação Brasileira de Normas [écnicas = 
ABNT. ii

d> planta du cobertura na escala minima de 17104 
tum por cemh, inditándo a projseção da edifica- 
cão. dimensões dos beirais. tipo de telha E 
percentual dos casmentas go telhados 

E) elevações que deem para os logradourosana es- 
cala minima de LI: tG6lum por cem), contendo tom 
dos ps elementos aruuitetônicos e decorativoss 

rm cortes longitudinais e transversais, na esca- 
la minima de s:igbium por cem), convensente- 
mento cutados e em quant idade suficiente para 
o verteito entendimento do prodeto, contendo: 

- nulieração dos pavimentos; 
alturas: dos pés-direitos, das aberturas 
ve iluminação e ventilação, dos peitoris e 
da coberturas 

- cotas do terrenos quatisa este for aciden- 
tadol 

4 - no caso de existência de pacada €/04U ram 
pass estas deverão constar pelo menos num 
dve cortes 

o
 

| 

C
o
 

ER legenda ou carimbos localizados no extrego di- 

relto anfevrror da folha, de acordo com as ore 
mas da ABNT - Associação Hrapileira de Normas 
Tecnicass contendo us seguintes elementos! 

1 — natureza e local da obrai 

à - área do terrenos 
3 - area ocupada pela construção: 
4 - área total da construção: 
5 - nome do proprietário e assinaturas 
ó - nome do autor do projetos assinatura, ti- 

tulo e número da carteira profissional! 
? - nome do responsável técnico pela execução 

da obra, assinaturas título = número da 
cartecra profissional f 

9 - indicação dos desenhos: com as respectivas 
escalas , contidas em cada folha da projes 
Êo. 

& Pe - A Prefeitura podera solicitar memorial descriti- 
vo dá nvujdeto, se o mesmo se fregy necessário, pura o seu perfei- 

ta entendimento. 

6 3º - Havendo obrigatoriedade de instalação de elevado- 
res. constmá do projeto q cálculo de tráfego destes glesadoras 
segundo normas da fssociação Brasileira de Normas [écnicas - 
ABNT,



& 4: - ds instalaçõe e equipanentos de proteção: contra 

incêndios» quando necegsar 1aso deverão veceber prévia aprovação 

do Corpo de Bombeiros. 

& Gs - Qs projetos etétricos surão elaborados de acordo 

com as normas récnição des Centrais Elétricas de Goias SZ/A- CELGs 

E observando as da Associação Brasileira de Normas [fegnicas —- 

ABNT. 

& és =» Todos os prugetos complementares obedecerão as 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT . 

Po de PA = Nos projetos de modificação + acréscimo e conse 

trução de edificioss serão ouservadas us seguintes convenções” 

a) tinta pretas construção a ser conservadal 

b> tanta vermelhas cotstrução à ser executadas 

ú 

CS tinta amarelas construção a ser demolida, 

z Bt! A pretestura podera recusar à aprovação de pro 

setos due apresentem et sum organização deficiências quanto a hi-> 

ALE AD conforto e segurança dos nor adores . 

art. 92 — A Preteitura téra o prazo wéximo de soctrintas 

dias à partar da data de entrega dó projeto para se PRO 2 AM 

[ expirado este prazos à proprietário tem como aprovado o seu 

prodetos 

SEÇÃO TI 

Da LICENÇA PARA CONSTRUIR: 

art. 40 = 4005 à aprovação do proJeto e comprovado o par, 

gaento das tanass a Prefeitura fornecerá o alvará de construção 

que terá validade de 91 Cum) and para o início dus obras 

fdrto fim Se depois de aprovado o projeto é expedido e 

alvara de construçãos houver mudanças NO mEsrOs D interessado de= 

verá requerer nova aprovação» ascinalando as devidas alterações. 

SEÇÃO III 

pa ExECUCHO DA OBRA 

art. 12 — Uma obra será Considerada iniciada assim equies 

estivVET COM DS SETVAGOS de fundações “il andamentos

& «ss - An instalaçõe e equipasentos de proteção contra 
antêndioss quando necessárias, deverão recebey prévia aprovação 
do Corpo de Bombeiros. 

& S - Os projetos elétricos serão elaborados de acordo 
com as normas tLécricas dau Centrais Eletricas de Gords S/4- CELG, 
e observando as da dssuciação Brasileira de Normas fécnicas - 
ABNT. 

& 6º - Todos os prygetos complementares cbedeverão as 
rormas da Associação Brasilgira de Normas Técnicas — ABNT. 

B 7º - Nas prosetos de modificação + acréscimo e cona- 
trução de edificios, serão ouservadas às seguintes convenções: 

a) tinta pretas construção a ser conservada! 

bj tinta vermelhas construção a ser executadas 
é 

[| tanta amarelas construção a ser demulida, 

5 8º —- A Prefeitura Hoderã recusa a aprovação de pro- 
sEtos que apresentem em sua organização defaciências quanto a ha 
gire, BO conforto e segurança dos moradores. 

art. Pz — à Preteitura terá o prazo máximo de JOCtyinta) 
dias, q partar da data de entrega do projeto para se pronuncia 
e expirado este prazo, q proprietario teh com aprovado o seu 
projetos. 

BEÇÃO II 

Dê LICENÇA PARA CONSTRUIR 

rt. 10 —- dpúi a aprovação do Prosety e comprovado 6 pas 
samento das Latass a Petertura fornecera o alvará de construção 
que tera validade de 93 (um) ano pára O 2nicio dus obras. 

Pri. 114 - Se depois de aprovado e progeto e expedido o 
alvara de construção, houver mudanças no mesmos o interessado de- 
verá requeres nova aprovação, «aseinalando as devidas alterações. 

SEÇÃO III 

Da EXECUÇÃO Dá OBRA 

Ort. 18 — lima obra será considerada iniciada assim due 
estiver com os serviços de fundações “it Andamento,



Art, 19 = Será mantido na obras aralvarça de licença. Ju 

tamente com Gi(uia) jogo de cópias do prájeto aprovado pela Pre- 

testuras que sera apresentado quando solicitado aus fiscais de 

obras OU a uutras autor idades competentes da Prefeitura. 

Art. 44 Nenhuma construção: retarda ou demolição sera, 

executada mo alinhamento predial sem que seja ohrigator jamente 

protegida por tapumes due garantam a segurança dos transeuntes. 

+. 

Fardgráato Unico Os tapumes terão a altura minima de 

2,00 (dois metros) e não poderão ocupar mais dy que à metade dm 

Largura do passeio 

Art. 15 - Não sera permitidas sob pena de multa no Tee 

ponsável pela obras à ocupação de qualquer parte da via publica 

Es com materiais de construção: salvo na parte timíitada pelo tapumes 

tavt. 16 — Uma obra É considerada concluida quando faver 

condições de habitabilidade: estando em fase de piitura e com-as 

instálações hidro-sanitárias e elétricas em Funcionamento . 

art. 47 = Concluída a obras O proprietário solicitard à 

prefeitura Municipal a vistoria dá edificação 

SEÇÃO 19 

DO “HABLTE-BE” 

art. 49 = à Preteitura Municipal fornecerá ao proprzet 

rio Jo “Wabite-se” no prazo de 3eCtrinta) diass à contar da data 

da entrega do requerimento. 

Ari. 19 - D “habite-se” sera dado depois de haver sado 

NA verificados 
| 

* 7 testal 4 construção completamente construídas 

11 - ter sído obedecido o projeto aprovados 

TIE ter sido construido o pastéio segundo normas da. Pres 

feitura e solicitada a numeração ofiçials 

E 

EU - estar a editicação interligada aos sistemas de abas 

tecimento de água e coleta de cogoto Sanitários quans 

do situada em vias públicas datadas denteé Serviços 

árt. 20 — Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem O 

“habite-se” expedido pela Preteztura, 

art. Bi - Será cortada ehergias água e esgotos das haba 

tacões interligadas a estes sistemas: no caso da não retirada do 

"nagite-se” 

aci
 d
i 
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ârt. 13 - Bera mantido na obras o alvara de licença juro 
tamente com GLtum) gogo de cópias do projeto aprovado pela Pre- 
feitura, que serã apresentado quando solicitado aus fiscais de 
otras ou a outras autoridudes competentes da Prefeitura. 

Art. 14 - Nenhuma construção. reforma ou demolição sera 
executada mo alinhamento predial sem que sega onriguior iagente 

protegida por tapumes que garantam a segurança dos transsuntes. 
+ 

Farágrato único - Ou tapumes terão a altuyra minima de 
2,00 (dois metyos) é não poderão ocupar mais do que à mdetade da 
lavgura do pansero 

Árt. 15 - Não sera permitidas sob pena dé multa ao res 
ponsáavel pely obras a ocupação de qualquer parte da via púnlica 
com mutwrzaris de construçãos talvo na parte iimitada pely tapume. 

trt. S6 — Uma obra é considerada concluida quando taver 
condições de habitabilidade; estando eum fasg de pintura e com as 

instalações hidro-sanitárias e elétricas em funcionamento. 

árt. 47 - Concluída a cobra, o proprietário solicitara à 
Prefeitura Municipal a vistoria da edificação, 

SEÇÃO IY 

DO “HABLTE-BE” 

art. 48 —- à Pretestura Municipal fornecerá au proprietá- 
vio o “habite-se” no prazo de SOltrinta) dias 4 contar da data 
da entrega do requerimento. 

árL. 17 - U “habite-se” sera dado depois de haver sido 
veritficadoi 

* 1 -—- estar a cobstrução completamente construídas 
11 —- ter sado vbedecido o projeto aprovados 

Iii —- ter sido construsdo o pasteio segundo normas da Pres 
feitura e solicitada u nuiteitação oficials 

IV — estar a edificação interligada aos sistemas de abas- 
tecimento de agua = coleta de úsgotu sanitarios quan- 
do situada em vias públicas dotadas dentes serviços. 

hrt. 20 -— Nenhuma edificação podera ser ucupada sem q 
"habite-se” wxpedido péla Prefestura, 

fivrt. Pi - Sera cortada energia, ágila e esgoto, das habi- 
tações interligadas a eates siRÍemas, ny caso da não retirada de 

"habite-ae".



por 

art. 22 = Poderá ser concedido “hubite-se” parçial à 

Jwizo do órgão competente da prefestua Municipal nos: seguintes 

casors 

1 - quando se tratar de prédio composto de parte comer- 

cial é parte residencial e tada uma pode ser utili 

zada indépendentemente da obras 

14 - quando se tratar de mais de uma construção feita ii- 

dependentemente no mesmo lotes 
É 

111 - quando sé tratar de prédios de apartamentos, em que 

] Qua parte esteja comp letamente concluida e caso a 

únidade em questão se situe acima da terceira tage 

sendo necessario que pelo menos um elevador — esteda 

suncaonando É possa apresentar O respectivo certi- 

sicado de funcionamento. 

CAPÍTULO TIL 

Das NoflAS GENERICAS DAS EDIFICAÇÕES 

prt. 3 - às noxmas contidas neste capitulo são apiitã- 

veis a toda » qualquer edificação. 

SEÇÃO 1 

nUS ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

dart PA — bo fundações; estruturas lajes é coberturas 

serão prosetadass calculadas é executadas de acordo com as res- 

pectivas Noris € técnicas nficiais= 

Parágrato Único — Ué Elementos estruturais citados nuas: 

artigo serão completamente independentes das edificações vizinhas 

já euistentes: Ficando s2tuados inteLramente dentro dos limites 

do lote, não podendo em qual quer hipótese avançar sobre o passeio 

dá Logradouros 

art. ES = No cálculo das tundaçõess serão  obrigataria- 

mente- considerados os stUS etertos para com as edificações Vági- 

nhas, os logradouros públicos e as instalações de serviços pub tam 

EO ts 

Art. 26 - ArEreteitura Municipal poderá exrpir dos. Pros 

prietários a construção de muros de arvimos E de proteção seupre 

que o nivel do terrena for superzor xo do logradouro públicos ou 

quando houver desnível entre os lotes que posgad ameaçar à segue 

tança publica, 

+ 

'AO 

| firt. Pe - Poderã ser concedido “hubite-se” parcial a 

quizo do órgão competente da Prefeitwa Hunicapal nos seguintes 
casos i 

LI - quando ve tratar de prédio composto de parte comer- 
cíul e paite residencial é cada uma pode ser utáili- 
zada independentemente da obras 

ti - quando se tratar de wais de uma construção feita in 
dependentemente no mesmo lotes 

l11I - quando se tratar de prédios te apartamentos, em que 
Uma parte esteça completamente concluida E caso a 
únidade em questão se situe acima da terceira Lage 
sendo necessario que pelo wéhos um elevador — esteja 
funcranando € possa apresentar o respectivo certr- 

ficado de funcionamentos 

CAPITULO 1Ii 

DAS NURHAS GENERICAS DAS EDIFICAÇÕES 

fvrt. 23 - às noymas contidas neste capítulo são aplicá- 
veis a toda «e qualquer egificação. 

SEÇÃO 1 

DOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

Ari. 24 — bs fundações, estruturas, lages e coberCcuran 
serão progetadas. calculadas «e executadas de acordo com as res- 
pectivas normas e técnicas oficiais. 

Parágrafo Único - dá elementos estruturais citados neste 
artigo serão completamente independentes das edificações vizinhas 

sã exsetentes, ficando situados inteiramente dentro dos limites 

do lotes não podendo em qualquer hipótese avdnça” solve O pásseio 
do fagradouros, 

Art. 5 - No cálculo das fundaçõesys serão pbrigataria- 
mente considerados os seus etgitos para com as edificações vizi- 

ahasa às logradouros publicos e as instalações de serviços publi- 

art. cá - Ad Frefeotura Municipal pudera exigir dos prom 
prietários a construção de muros de avramôs e de proteção sempre 
que o nivel do terreno tor superior ao dao logradouro publicos cu 
quando houver desnivel entre os botes Que pUsRAm MAÇÃO à segue 
sança publica,
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SEÇÃO 11 

Das ÁGUAS PLUVIAIS 

CC árt. 27 - Em qualquer editicaçãos o terreno sera prepa- 

vado pura permitir o escoamento das águas pluvidiss dentro dos 

seus limites. 

árt. 28 - Os terrenos, situados em nivel superior poder 

vão extravazar at dauas pluviais para os terrenos a Jusantes 

suando não for possível o sew encaminhamento pará os logradouros 

públizcos. 

Psrdgrato único — No caso prevista neste artigos as 

obras de canatização das douas ficarão a cargo dó interessadosde- 

vendo o proprietário do Ferréno à jusante permitir & sua qxHECU- 

ÇÃO 

art. ES - O escomento das águas pluviais do terreno pará 

as sarjetas dos logradouraos públicoss será feito através de con 

dutores sobre '0s passeios, ou canaletas com grade de proteção. 

Farágrato Unico Nas edificações construidas sobve li- 

nhas divisórias ou no alinhámentos às iguas pluviais provenientes 

dos telhados « marquises, serdo Captadas eli calhas e condutores 

para despejo na sargeta do logradouro. passando sob 0% PaESELOS» 

Art. 34 = Não será perantido 3 ligação dos condutores de 

águas pluviais à rede de esgoto sanitário existente. 

SEÇÃO 111 

nOS PASSEIOS E HUROS DE VEDAÇÕES 

Art .3i- É obrigatória e compete sos proprtetávios 3 

construção, reconstrução eu conservação das vedações & passelus 

dás logradouros púulicos em toda à extensão da testada dos terrer 

nos 

q ie = O piso dos passeios será de gaternial resistente E 

antiderrapante. 

s ge - À Presertura Municipal poderá exigir. em determi 

nadas vias; & padronização da pavimentação dos passeios. por va 

ões 'da ordem técnica e estética, 

& qe - é passeios terão desnível de 2X (ois por cens 

nd E mma 1d alo"

=
 

f 

SEÇÃO 11 

DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

árt. 7 - Em qual quer edificação, | terreno será prepa- 
vado pára peruatar o escoamento das aguas pluviais, dentro dos 
seus limites. 

árt. “B — Os terrenos, situados em nivel superior, pode- 
vão extravazar as águas pluviais para Os terrenos a qJusantes 
quando não four pussivel o seu encaminhamento para os logradouros 
públicos. 

Purâgrato Único - Ho caso previsto neste artigos as 
vbras de canalização das águas facarão a cargo do interessados de- 
vendo o proprietário do terreno a jusante permitir a UM execuo 

ção. 

Árt. EP - O escomento das águas pluviais do terreno para 
às sargetas dos logradouraos públicos, sera feito através ve con- 
dutotes sabré OS passeios, ou canaletas com grade de proteção. 

Parágrato unico - Nas edificações construidas sobre 13- 
nvas divisorias ou na alinhamento, as águas pluviais provenientes 
dos telhados « may quives, serão taptadas em calhas e condutores 
para despégo na sargeta da logradouro, passando sob os PaELGILOL» 

firt. 3€ - Não sera permitido à ligação dos condutores de 
aguas pluviais à rede de seguto sanitário existente. 

SEÇÃO III 

LOS PASSEIOS É MUROS DE VEDAÇÕES 

fivrt.di— E obrigatória E compete aos proprietárias a 
construção, reconstrução cu conservação das vedações é passelos 
dus logradouros puilicos éem toda a extensão da testada dos terre- 
nos 

4 is - O piso dos passeios sera de material resistente É 
antadevrapante. 

5 ge - à Frefestura Municipal podera exigir: em determi 
nadas vias; à padronização da pavimentação dos passçioss por ra- 
sões dp ordew técnica « estética, 

5 39º = Us passeios terão desnível de PX (dois por cen»



tor» No sentido do logradouro públiçõs para o escúamelto de 

aguas pluviais 

Parágrafo 4º - Não serão admitidos nos passeios, degraus 

ou desníveis SUPpErLOTES SOS constantes no parágrafo 2º deste aj- 

tigms 

árt,. 9 = Os terrénos não edificdos situados em logra- 

douros públicos pavimentados serias obrigatoriamente fechados com 

muros & ps passeios públicos calçados. 

Parágrafo único = Não serão permitidos às vedações dos 

terrenos com cercas de arame. 

avrcat - A Prefeitura Municipal poderá exigir: em qual= 

quer épOcas a construção « renaração ou reconstrução dos nuyos f 

pasSCLUOS 

SEÇÃO 19 

pos RECUOS FRONTAIS E DOS AFASTAMENTOS 

Art.34 - Ou egificiou a serem construidos ou Tecons” 

truidos no pre dieta urbano obedecerão nos seguintes afastamentos 

minimos E 

E - recuo frontal em relação & viá públicas3,00m (três 

negtros) 

11 - atastamento lateral e fundo de lotes 1.50m € um me- 

trio E cinquenta centimetros) quando existir abertu- 

ra para iluminação e ventilação: 

G 48 — fá edificações poderão ser construidas solve um: 

ou mais linhas divisórias dos terrenos desde que não tenham aber— 

turas nas paredes confinantes € qhedeçam as áreas de iluminação 

& ventilação dos compartimentos exiúidas hos artigos GE € 

deste Codigos 

a er - Os editicios comerciáis poderão ser construidos 

no alinhamento do logradouro desde que obedeçam às demais dispo- 

sições deste Cúdigos 

árt. 35 - 05 edifivios induetriais obedecerão ao que se 

seguei 

E = recuo minimo frúntal de 5,00m tcinco metros), sendo 

O
 
a
i

tu) no sentido do logradouro público, para o ecocoamento de 
aguas pluviais» 

Farúgrato 4º - Não serão admitidos nos passeios, degraus 
ou desníveis super loves sós constantes no pardgrafo 3º deste ar- 
tigm. 

rt. JE - Os terrenos não edificdos situadas em logra- 
douros públicos pavimentados, serão obrigatoriamente fechados com 

nuros e os passeios públicos calçados, 

Faragrato mico - Não serãp pevraitidos as vedações dos 
terrenos cum cercas de arame, 

sets - à Prefeitura Municipal podera exigir, em qual- 
quer  époras a construção q reparação ou reconstrução dos muvos € 
passelou. 

SEÇÃO IV 

J9S RECUOS FRONTAIS E NUS AFASTAMENTOS 

Art.d9 — 0a edificios a serem construídos ou reçons- 
truidos no derimetro urbano obedécerão vos seguintes afastamentos 

minimos: 

1 -—- recuo frontal em relução à via pública:s3,00m (três 
metros): 

SI - afastamento lateral e fundo de lote: 1.50m € um me 
tro é cinquenta centimetrus) quando existir abertu- 
ra para iluminação e ventilação. 

$ 43º — às edificações poderão ser constryidas sobre uma 
ou mais linhas divisórias dos terrenos desde que não tenham aber— 
turas nas paredes confinantes e obedeçam as áreas de rlyininação 

e ventrlaçõ dos compartimentos exigidus nps artigos S2 e 53 
deste Codigo. 

& Et - Os edificios comerciais poderão ser construídos 
no aiinhamento do Logradouro desde que obedeçam às demais dispo- 

sições deste Código. 

Art. 325 —- Us edifícios induglriais obedecerão do due se 
segue i 

1 - recuo minimo frontal de 5,/90m (canço metrosi, sendo



Ni 

  

permitados neste espaço » pátio de estacionamentos 

11 - atastimento minimo lateral e de tundo de lote de. 

3.00m (três metros), exçeto indústria de pequeno 

porte, 

SEÇÃO V 

vas PAREDES E PISOS 

fre. Já - às paredes dus separam Wmidades autônomas e as 

construidas nas divisas dos Lotes estrutlirais ou nãos deverão 

ter caracteristicas de resistência a fpS0s imolamento térmco, 

isolamento acústiço e impermeabi Lidade corvespondentess no mini 

mos à uma parede de alvenarias com espessura acabada de Gscém 

(vinte centimetros). 

árt. 97 — às paredes de banheiros, cozinhas & areas de 

serviço deverão ser revestidas) no minimo, até a altura de 1550m 

cum metro e cinquenta centimetros) de materzad impermeahilizantes 

tavavel e resistentes. 
ni 

Paragrato único —- Es pisos dos compartimentos mencionar 

dos neste artigo serão 1ipermedvers é VaVAVELS 

art. 38 - Os pisos de compartimentos assentados diretar 

mente sobre o sólo terão por base camada impermeavilizada de con 

cretos com espessura minima de doCóm ( weis centimetios)s peir- 

mitudo-se material equivalente que asvenure as mesiias condições 

de inperteaba idade. 

frito. 29 — 06 pigue qué separam 0s andares de uma edifi- 

cação de uso coletivo serão construídos conforme us indices téc 

nicos de resistência do fogos isolamento acústicos tesistência e 

impermeshi lidade correspondente ao de uma Yage de coliçreto armado 

com espessura minima de 0:08m(oito centimetos), acabada na face 

superior Col piso creentado 

SEÇÃO VÊ 

pos Pág-DIREITOS 

frto. 40 - Como pé-direito será considerado a medida en- 

tre o piso e o tetos € GETSAO ateniidos ps seguintes parâmetrvss 

um

“ha 

permitidos neste espaço p pátio de estacionamentos 

it —- atastamento minimo lateral e de fundo de lote de 
3. 0bm (três metros), exceto indústria dig PEqUENO 

porte. 

SEÇÃO UV 

DAS PAREDES E PISOS 

Art. Já - Ao paredes que separam unidades autônomas & as 
construidas nas divisas dou Lolps, estruturais ou não, deverão 
ter caracteristicas ve resictência a fogo,» ipolamento férucos 
isolamento acústico e impermeabi lidade correspondentess no mini- 
ditis à uma parede de alvenaria, com espesgura acabada de 0,2%m 
(vinte centimetros). 

rt. 37 —- às paredes de banheiros, cuzilhas e áreas de 
serviço deverão ser revestidas, no minimo, até a altura de t.SUm 
(um metro e cinquenta centimetros) de muterial impermeabilizantes 
lavável & resistente. 

Faragrato Único - Os pis0us dos compartimentos mernciona- 

dos neste artigo seção iMperIkaáveis E laVaVElsS. 

art. 38 - Us pisos de compartimentos assentados direta- 
mente sobre o solo terão por base camada imperineabi ligada de con- 
ereto, com espesgura minima de 0,06m ( were centimetros), per- 
mitndo-se material equivalente que assegure as mesmas condições 
de inipermeada litiade, 

árk. 27 — Os pisos que separam os andares de uma edifi- 

cação de uso coletivo serão construidos conforme ws indiçes téc- 
nicos de resistência au fogo, isolamento acústiçõe resistência & 
impermedh: lidade corresponvente ao de uma lage de coicreto armado 
com espessura minima de 9,08m(olto centimetos), acabada ma face 

supersor com piso cimestado. 

sEÇÃO VI 

WS PES-VIREITOS 

art... 40 = Como peérdireito será considerado a medida en- 
tre q piso € oteto, E serão atendidos 05 seguintes parâmetroai



1 - dormitórioss salas» escritórios: copas € corinhass 

mino de 2,56m (dois netros e cinquenta centi- 

tros) 

II — banheiros: corredores e depúsitoss minimo de ErRBm 

tlois metros e vinte é cinto centimetros)5 

Lit - logass minimo de 3.600m (três metros! É SydEm É viínco 

metros e sessenta e dois centimetros) quando houver 

sobre Loja com altura minima de 2:S0W (dores metros 

é cinquenta centimetros); 

14 - prédios dertinados Ho USO coletivos tais como: cinem 

mas e auditórios, minimo de bém Cseis metros) 5 

postos de saúde e hmcpitalss minimo te 3. 00m (Erês 

metros) 

y = nas sobrelpjas: que são pavimentas imgdjatadente 

acima das lojas» Caraçterigadas por pés-divestos Te- 

guzidos: minimo de 21508 (dois metros e canquenta 

centinietros) é o máximo de Em (dois Netros e se- 

tenta centingtros) além dos quais passar a g4r cCon- 

sidurados como paviientoss 

vt = Indústrias, minimo de asbom (quatro metros). 

sSEÇAU VII 

DAS COBERTURAS 

Avi. 41 - Nás coberturas serão empregados materiais ir 

permeáveis E impereciveiss de reduzida condutibi lidade calóricas 

incombustivels e capazes de resistirem à ação dos agentes atimos- 

féricoss 
o 

árt. 42 - às cobérturas serão convenientemente Inpermeno 

bilizados quando constituídas por lagés de concreto e em todos és 

qutros casos nos quais o material a ser empregado não sejas Por 

sua próprias paturezas considerado imperimedvel 

SEGHO VLII 

Pas MARQUISES E BALANÇOS 

Get. 42 = às marquises nas fachadas de edificios coas- 

truídos no alinhamento do Logradouro obedecerão às seguintes 

exigências!

1 - dormitórios, salas, escritórios, copas e  coginhass 
minino de 2,90m (dois metros e  vinguenta cent i- 
tros)ãá 

11 - baúnheiross corredores E depásitass miniho de E. 2Bm 

tlo1is metros e vinte e cínco centimgtros)s 

III - Jogas, minimo de 3,00m (três metros) é 5,6Bm ( cinco 

metros e sessenta e dois centimetros) quando houver 
sobr E losa com altura minima de 2550 (dois metros 

e cihquenta centimetros): 

IU - predios destinados ao uso coletivos tais com: cane 

mas e auditórios: mínimo te úsbêm Capim metros) 5 
postos de saide e bospitals. minimo de J,;00m (três 

netrus)s 

VU - nas subrelogas; que são  pavimentas imediatamente 
acima das lojyas, caracterizadas por pes-dirwestos Trem 
ouzidos: minimo de 2,50m (dois metros e cinquenta 
centimetros! e o máximo de Es/UM (dors metros e se- 
tenta centimetros) além dos quais passam à sér coy- 

siderados copo pavimentos s 

vt - indústrias, minimo de 4,66m (quatra metros). 

SEÇÃO VII 

DAB COBERTURAS 

Art. 41 — Nas coberturas serão empregados materiais mm 
permpavers é impereciveis: de reduzida condutibitidade calóricas 

incombustiveis e capazes de resistarem 3 ação dos agentes atmos— 
téricos, 

art. 94 - às cobéyrturas serão convenientemente inpermea- 

pilizadas quando constituidas por lagês de concreto + em todos às 
QuUÊTOS Casas nos quais o materaa! a ser empregado não segá, por 
sua própria naturezas considerado inipermpável. 

SEÇÃO VIII 

Ds MARQUISES E Bal ANÇOS 

art. 43 —- às marquises nas fachadas de edificios cous- 
truados no alinhamento do Logradouro obedecerão as seguintes 
EXIGÊNCIA!



AM
 

£ - pão exceder a 8/3 (dois terçõsy da largura do pai 

sexo é respeitando uma distdncia minima de sua face 

externa ao meio fio de im tum metros 

11 - ter altura minima de 3 metrês metros) máxima de Am 

(quatro metros) acima do passeio públicos 

[IL = não preqgudicar & arborização e a À Luminaçõão públicas 

nem ocultar plaças de nomenclatura e uutras indica 

ções oficiais dos logradourosk 

1u - as águas pluviais serão colgtadas & conduzidas Por 

calhas e dutos so sistena poblico de drenagem 

art .a4 — Nas edificações à serem construídas com | recuo 

frontal, poderão ser construidas mar quises nas fachadas: ava 

do sobre às recuos, para proteção de suas entradas. 

  

dirt. 45 — É permitida à existência de vardúrdas privati- 

vas abertas em balanço nas fachadas recuadas; & partir do segundo 

pavpuentor 

Paragrafo único - às varandas em bálanços mo due se TE 

jere este artigos não excederão a largura de 4450 m Cum metro E 

canquenta centimetros) € terão altura wúlbima igual à do primero 

pavimentos 

SEÇÃO IX 

va ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO 

Art. 46 — Para eteito deste Codigos os compartimentos 

das edificações. conforma sus destinação ;ubedecerão a seguinte 

classificação: 

É = de permanência prolongadas 

tj - de utilização transitór as 

[II » especiais» 

art. 47 = 0% compartimentos de permanência prolongada 

são aqueles que podem ser utilizados para uma das seguintes tun- 

ções ou atividades: É 
: 

4 — dormir 

II — estar s 

131 = trabalhos ensinos estudá:

A
 

E > não exceder a &/4 (dois terços! da largura do pas- 
sEIO € respeitando uma distáncia minima de aua fare 
externa ad meszov fio de im Cum metro) 

II - ter altura minima de 3 mítrês Wet res e mvcima dig 4 
(quatro metros) atima do pasgeto públitos 

LIL — não prejudicar a arborização e a iluminação públicas 
nem ocultar placas de nomenclatura e outras andica- 
les uficisais dos logradqguros E 

IV - as águas pluviais serão culgtadas e conduzidas por 
calhas e dutos do sistema publico de drenagem. 

árt.44 - Nas edificações a serem construídas com recua 
frontal, poderão ser construlçdas mar quises nas fachadas, avança 
do sobre ds recuuss para proteção de suas entradas. 

tt. 45 — É permitida a existência de varúndas privata- 
was abertas em balanço nas fachadas recuadas, à partir do segundo 

Fá asd ST O po 

Paragrato Único - às varandas em balanços nú due se re- 
tere este artigos não excederão a largura de 1.56 m (um meiro e 
cinquenta centímetros) e terão altura mínima igual a do primeiro 
pavidento 

SEÇÃO IX 

Lá ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO 

árt. 46 - Fara efesto deste Codigos os compartimentos 

das edificações, contarme sua destinação obedecerão à seguinte 
classificação: 

| —- de permanência prolongadas 

ti - de utilização trangitóriai 

III - wspeciaiso. 

fárt. 47 - Ds compartimentos de permanência prolongada 
são uqueles que podem ser utilizados pura uma das seguintes fun- 
cões ou atividades: 

À - dormiys 

li - estar: 

IEL - trabalho, ensino, estudos



14 = preparo e consumo de alimentos! 

4 - tratamento qu recuperação de saúde! 

UI = reunião ou recreação. 

art. 48 - Us compartimentos de permanecia Eransitória 

são aqueles utilizados para uma das segmintes tunções ou ativida- 

tes: 

E - circulação e acesso de pessOáS: 

] 1 higsene pessoalf 

III - depósito para guarda de material utensílios ou peças 
sem a possibilidade de qualquer atividade Eua A 

Ly = trocêã & quarda de roupas: 

y lavander iãs & dreas de serviços 

art. 497 = Us compartimentos especiais são aqueles ques 

ennora possam ser classificados contorme as funções especificados 

nos artigos 47 e 48 apresenta caracteristicas e condições per 

culiares & sua destinação demandando Liuminação went à lação dr = 

tificiais. 

Farágrato único - Os coupartimentos especiais terão suas 

necessidades de iluminação € ventilação estabelecidas “Em Função 

de suas peculiaridades. 

árt. 56 — Para eteito de iluminação E ventilação: todo 

compartimento classificado como de permanência prolongada Ou de 

utslização transitórias terão comunicação direta como exterior: 

proporcionais q sua drtão 

1 pardurato Único - A área de vão de iluminação € ventila- 

ção tera u valor mínimo em fração da área do compartimentos 

conforme o seguinte: 

1 = t/6tum sexto) da áren do piso para os compartimentos 
de perinanência prolongadas 

LI = 4/8 (um bitavo) da área do pisp para às compartimens 

tos de permanência transitórias a 

LEI = nenhum vão terá área menor He 0,20 mEteinte decime- 

tros quadrados). 

Art. GL = Os compartimentos serão iluminados e ventila-

IV - preparo e consumo de alimentos! 

4 - tratamento qu recuperação de saude; 

Vi - ieuntão ou recreação. 

áre. 48 - (45 compartimentos de permanência transitória 
são aqueles utiligados para uma das seguintes funções ou stivida- 
des! 

1 - circulação e acesso de pessoas] 

It — higiene pessoal 

ILI - depósito vara guarda de material utensílios ou peças 
sem wu possibilidade de qualquer atividade no local! 

LU - traca » guarda de roupas; 

4 — lavanderias € dreas de serviços 

art. 49 - Us compartimentos especiais são aqueles ques 
epmora possam ver classificados conforme as funções especificados 
nos artigos 47 e 48 apresentam caracteristicas e condições per 

culiares à sua destinação, demandando iluminação e ventilação ar- 
tiLriciais. 

Parágrato útiico - Os compartimentos especiais terão suas 
necessidades de iluminação é ventilação estabelecidas em função 
de quas pecultaradades. 

art. 54 - Fara eteito de iluminação E ventilação, todo 
cnipartimento classificado comp de permanência prolongada ou de 
utilização transitórias terão comunicação direta com q exterior, 
proporcionmzis à sua area, 

| Farágrafo único - à área de vão de 1 luminação « ventila- 
cão terá seu valor minimo em tração da área do compartimento, 
conforme q seguinte: 

1 - i/ólum sexto) da areu do Piso para os compartimentos 
de permanência prolongadas 

11 —- 1/6 (tum vitavõ) da ares do piso para 94 compartimenm 
tos de permanência transitórias 

1X1 - nenhum vão terá área múunor que 0,20 meEtvinte decime- 
tros quadrados ) 

árt. 1 - Us compartimentos serão iluminados e ventila-



a
 

DD
 

ay
 

e 
de
 

o 

dos através de vãos e aberturas Para 08 Espaços não ocupados ne 

anterior do lote que podem ser abertos ou fechados contorme a 

seguinte definição: 

1 = cepaço aberto : detinido pelos afastamentos minzios 

— alimigatóriosp fr ontal» lateral! e de fundos, bem cor 

mo aqueles due se comuniquems sem interferência com 

êstes afastamentos: 
: 

11 - espaço fechado 3 delinstado por varedes e/ou  uuvos 

em.todo o seu perimet ros nas divisas ou no anterior 

da edificação. 

art. DE - Nos espaços abertos serão obedecidos os  se= 

quintes critérios: 

1 - og vãos é aberturas manterão, no minimos uma distãân- 

cia de t,0m Cum metro e canquenta centimetros) das 

divisas do terrenos 

1 - os vãos é aberturas de compartimentos de permanência, 

prolongada controntantes em econgsmias diterentesspo- 

véu jJocalizadas no mesmo terreiio, manterão uma dig 

tância minima de 3,00m (três metros), A 

Art. 93.- às dimensões mínimas Para as áreas de iluminar 

cão e ventilação definidas pelos limites dos espaços +echados: 

obedecerão aus seguintes critérios: 

1 - permitir a inscrição de um circulo na área do piso s 

de Esy0Om (dois metros) de didmetro e possuir drea 

mínima 6,00 (seis metros quadrados) quando forem 

abertos vãos pertencentes aos compartimentos de ulir 

lização transitórias 

tr « permitir a inscrição de dm Girculo na área do piso 
de 3, 00mttrês metros) de diâmetro € possuir drea mi- 

nima de 12,00mE (doze metros quadrados) quando forem 

abertos vãos pertencentes sos compartimentos de pero 

manência prolongadas 

  

   árt. 54 - quando se tratar de edificações destina 

hogpedagems  Lojasy escritor lose & Similares sera admitida 

lação forçada ou indireta nos compartimentos sanitários. 

E s ao 

Ent 

1 — Aplicam-se aos tavabos residenciais o mesmo dis 

positivo de que trata este artigos 

É E - quando utilizados RoOçÕS para ventilação de compar- 
sa 

timentos sanitárius, estes obedecerão às seguintes condições: 

 

dos através de vãos e abevriuras para os espaços não ocupados no 
inferior dy lote que podem ser abertos au Pechados conforme a 
swguante definição: 

1 - pupaço aberto : detinido pelos afastamentos minimos 
obrigatórios frontal» lateral e de fundos, bem co- 
no aqueles que se comuniquem, sem interferência com 
êstes afastamentos: 

li — espaço fechado 1 delimitado por paredes e/ou UT OS 
em.todo à seu perimetros nas divísas oil ho anterior 

ta edificação. 

árt. BE — Nus espaços abertos serão vbedecidos vs se- 
uuintes Critery 105: 

1 - os vãos e aberturas manterão, no minas uma gdistâno 
cris de tOm Cum metro e cinquenta cêntimetros) das 
divisas do terrenos 

Ii —- os vãos e aberturas de compartimentos de permavência 
prolongada confrontantes em economias diferentesspo- 
vém localizadas no mesmo terreno, manterão uma dise 
tância minima de 3,200m (três metros), 

Art. &3 — As dimensies minimas para as áreas de ilumna- 
cão e ventilação definidas pelos Limites dos espaços feçhados 
vbedecerão aos seguintes critérios: 

I - permitir a inscrição de um circuito na área do piso 

de 2.00 (dois metros) de didmetro e possuir area 
minima 6,00 (seis metros quadrados) quando For em 
abertos vãos pertencentes aos compartimentos de uti- 
lização transitórias 

Lj - pérmtir a inscrição de um circulo na área do piso 
de 3 VQmitrês metros) de diâmetro e possuir drea mi- 
nima de 12,00mP (doze petros quadrados) quando forem 
abertas vãos pertencentes aús tumpartimentos de pev- 
manência prolongada. 

Art. 5á4 - Quando se tratar de edificações destinadas a 
hospedagem iojasy escritórios e similiress será admitida venti- 
tação forçada ou indireta nps compartfiméntos sanitários. 

& 1 — âplaçam-se dos lavabos vesidencials q mesmo dis- 
positivo de que trata este artigo. 

S É — Quando utilizados soços para ventilação de colmpar- 
timentos sanjtarivs, estes obedecerão as seguintes condições:



4» seção transversal do paço permitirá a inscrição » na 

area do piso de um circulo de 0:80m tortenta centime- 

tros) de diâmetros 

bj a base do poço terá comunicação com o exterior: para 

manutenção e entrada de ar 

SEÇÃO X 

DAS áREAS DE CIRCULAÇÃO 

SUB-SEÇÃO T 

DOS CORREDORES 

árt. 55 —- Quando de uso privativos qs corredores terão 

targura minima de 0,85 m toitenta e cinco centimetros). 

Parágrato único - Se o comprimento — dos corredores for 

superior u 10400mtdez metros)» terão obrigator jamente largura mi- 

nina de 1.Z0m Cum metro é vinte centimetros) 

Art. 96 = Quando de Uso coletivos vs corredores terão 

largura minima de 1. Em (um metro e vinte centimetros). 

Parâgrato Único - Se O comprimento dos corredores pxce- 

der a 10, 06m(dez metroshs serão acrescidos Ná sua largura 0:95 qm 

(cinco centimetros» para cauda metro excedente Ou fração. 

art. 47 - Os corredores com NasA de 10,00 meldez metros 

quadrados) terão A Vyná nação e ventilação natural através de aber 

tura na proporção minima de 1/6 tum vitavo) da area do piso. 

Art. SB — Us corredores e galerias comerciais terão Jar- 

qura útil minima correspondente à 1/18 (um doze avos) de seu com 

primento e atenderão 4os seguintes requisitos de Fargura mimar 

LU - quando destinados a servirem à gulass escritórios bu 

sâmitares ; | 

24 1.50 mlum metro ce cinquenta centimetros) quando o 

corredor possuLr compartimento
 em um de seus las 

dust 
by B.06 mídois metros) quando o corredor  possuar 

compartimentos em anhos OS tadóss 

  

VI = quando servirem a lojas E locuis de vendas 

a) R906m (dois metros» ayando + galeria OM corredor 

perua LE compartimento cly Um de seus ladoss 

bj 3,00 nttrês metros) quando galeria ou convedor 

possuir compartimentos em aubos os tados.

a) seção transversal do poço permitirá a inscração » na 
ara dO piso de um circulo de 6, 80m (oitenta centime- 
trys) de diametro: 

bj a base do poço terá comunicação com o exterior, park 
manutenção e entrada de ar. 

SEÇÃO X 

DAS ÁREAS PE CIRCULAÇÃO 

SUB-SEÇÃO 1 

DUS CORRENORES 

Brt. 5% - Quando de uso privativo, 09 corredores terão 
largura minima de 4,85 m (oitenta é canco centimetros). 

Faragrato único - Be o comprimento dos corredores tor 
superior à iBiUQmtdez metros), terão obrigatorjamente largura ml- 
nama de iséôm (um metro e vinte centimetros), 

ârt. 46 - Quando de usou coletivos us corredores terão 
largura mínima de Lt EGm (um metro e vinte centimetros. 

Paragrato Único - Se o comprimento dus corredores exce- 
der x if bOnidez metros), serão acrescidos iva sua largura 6,05 m 
(cinco centimetros) tara cada metro excedente ou fração. 

Art, 7 —- bs corredores com mais de 10,00 meldez metros 
quadrados) terão iluminação e ventilação natural através de aber- 
tura aa proporção minima de 1/8 Cum oitavo) da área do piso. 

AV a JB - Us coriedores e galérias comejcirais terão lar- 
aura util minima correspondente a 1/18 (um dogé avos) de seu com 
prinento e atenderaão sos seguintes requisitos de largura miiimas 

| — quando deutinados a servirem à salag, escritorios úu 
Gama Lartss 
ai 1,50 mtum metro e cinquenta centimetros) quando o 

corredor possuir compartiménto em um de seus Ta- 
dus 4 

bt E:90 mígdors metros) quando o corredor  possuar 
compartimentos em ambos os ladóss 

17 - quando servirem a lojas e locais de venda! 
a) EO (dois metros) quando à galeria ou corredor 

pósuuir compartimenta em um de seus lados 
bi InVO mctrês metros: quando a galeria OU corredor 

possLIr compartimentos em aúbos os lados.



SUB SEGÃO Li 

DAS ESCADAS E RAMPAS 

fito 59 - An encadas serão construidas atendendo às ser 

guintes condições: 

É - o dimensionamento dos degraus será teito de acordo 

coma tórmula EM + P = 46Snsgnde H & altura do de= 

araus nunca superior a 0,18 midezoito centimetros) se 

pp é a profundidade do degraus nunca inferior à é Em 

(vinte é oito centimetros) 

l Ei = quando o desnivel a vencer for maror que 2s70m (dois 

e. metros « setenta centimetrós!s terão patamar  inter- 

mediar io de profundidade pelo menos igual » laraura 

da escadal 
É 

fit — largura minina de Gslômtoitenta é cinco centimetros) 

quando de uso privativo = LEO Cum nstro vinte 

centimenros) quando de uso públicos 

14 — pas edificações de uso coletivo não serão permitidas 

as escadas em leques 

y - as escadas de Uso coletivo terão superficies reves- 

tidas com material anti-dervapante. 

art. 60 - Berão admitidas campasde acesso internas ou 

enternasa desde que atendam o seguintes 

T-sgprão de material incombust ivel ou Festudos pia 

talk 

E = o piso será anti-derrapantes 

TÊ — inclinação máxima de 10% (dez por centols 

Fl = largura minima de 1. Em Cut metro € vinte contime- 

trosdi 
fi 

f 

Um altura minima Livre do pe direito de Eslo atdois ne 

trãs & URE cent intros). 

sup SEÇÃO LEI 

vos ELEVADORES

Avt 

SUB SEÇÃO Ii 

DAS EGCADAS E RAMPAS 

9 - às escadas serão constyruldas atendendo às se- 
yu.ntes cunrdições: 

LI - o dimensionadento dus degraus será feito de acordo 
com qu fórmsia EH + P = GéInpnde bh e altura do de- 
araus nunca superior a 4,18 mídezoito centimetros) se 
F E q profundidade do degraus nunca inferior a O,28m 
(vinte é alto tentimetros) 

Ii - quando o desnível a vencer for maior que 2a70m (dois 
se metros e setenta centimetros!s terão patamar  inter- 

mediário de profundidade pelo menos iguál a largura 
da etcadaf 

III - largura minina de G,95wloitenta e cinco centimetros) 
quando de uso privativo e LO (cum natro e vinte 
centimecnros) quando de uso publicos 

19 —- nas edificações de uso coletivo ndo serão permitidas 
au escadas em leques 

UV - as escudas de uso coletivo térião superfícies reves- 
tidas com material anti-dervapante. 

Art. &40 - Berão aduitidas rampas de acespos pnternas ou 
externas desde que atendam O seguintes 

LI - serão de material incombyust ivel qu testados para 
x talk 

JL -opiso sera anti-derrapantes 

TIL —- qnclinação môximla de 146% (dez por cento)s 

Ly - largura minima de L:E0m (ul metro e vinte centime- 
trust 

v - altura minima livre do pe direito de E,iO atdore qem 
trjs e dez centimetros), 

SB SEÇÃO IiI 

DOS ELEVADORES



bet. 64 -€ obrigatório a instalação de elevadores nas 

editicações de mais de p3(três) pavimentos» 

Paragrafo único — À instalação de elevadores não
 dispen” 

sa a construção de escadas segundo-o disposto nos artigos 59 é 

0 deste códisa. 

art. 6B - U projeto e à instalação dos elevadores serão 

ferxtos de acordo com as exigências da Associação Brasileira de 

Noritas Técnicas — ABNT. 

gua SEÇÃO LV 

DOS VESTÍBULUS E PORTARIAS 

art. 63 = Nas edificações de uso coletiva às áreas relar 

tivas 46 portarias serão distintas daquelas destinddas à circular 

cão e acessos à elevadores uu rampas. 

art. &4 = É obrigatória a existência de portaria nos 

editicios dotados de elevadores com área miniiia de 4,580 mê (Egis 

metros quadrados) que ermitã + insgração de um circulo de 

2 OQuidois metros) de diametro. na aréta do pisos 

SEÇÃO XE 

nas 4REAS PARA ESTACIONAMENTO DE VESCULOS 

Brit. 65 = O número minimo de vagas pas áreas de estackor 

namento sera de acurdo com a destinação da edificação e de. sua 

área da construção, nas proporções abaixo discriminadas: 

1 = vesjuência unmfamiliar COM área até 200,09 me tduzens 

tos metros quadradas) = 04 Cuma) vaga pur unidades 

LI - residência unifamil
zar com área superior à Eo0s00nE 

(duzentos metros quadrados) 1 CBiduas)vagas por umi= 

dades 

EI = residência multi fam liar com apartamentos de área 

até 2U0s0UMÊ duzentos metros quadrados)? 0A(uma)vaga 

por unidade! 

js = residência multitami liar COM apartamentos de | área 

superior 4 200,00 métduzentos netros quadrados): ve 

(duas) Vagas por unidades 

VU = comércio & serviço Em geral com área Lil entre 

100,00 metcem metros quadrados) & 200.00 mé Utrezenm

Art. o! — é obrigatório a anstalagão de elevadores nas 
edifacações de mais de WBltrês) pavimentos, 

Paragrato único —- à instalação de elevadores não disben- 
sa a construção de escadas segundo o disposto nos artigos 59 E 
dé veste código. 

trt. de - U progeto e a instalação dos elevadores serão 
feitos de acordo co as exigências da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - 4BNT. 

SUR SEÇÃO LU 

DOS VESTÍBULOS E PORTARIAS 

art. 463 = Nas edificações de uso coletiva as áreas rela- 
tivas às portarias serão distintas daquelas destiladas 4 carcula- 
cão & acessos a elevadores uu rampas. 

frt. &4 “E obrigatória a existérncia de portaria nos 
edificios dôtados de elevadores, com área minima de 6.040 mê (seia 
metros quadrados) que permita à anscrição de um circulo de 
Rsdômidois metros) de diambrros na área do piso. 

SEÇÃO XI 

Das ÁREAS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 

Art. 65 - O número minimo de vagas has áreas de estacio- 
namento será de acurdo com a destinação da edificação e de sua 
área de construção, nas prúporções abaixo discriminadas: 

1 + residência unifamiliar com área até 200,00 mblduzen- 
tos metros quadrados) 1 OLluma) vaga por unidades 

Li - residência una tamilrur com area superior a 06, 00mê 
(duzentos metros quadrados) 1 WElduasivagas por umI= 

dades 

JII - residência multifamiliar com apartamentos de área 
até 200,00mM2 (duzentos metros quadrados): Pi Culialvaga 
por unidade! 

IV - residência multi familiar com apartamentos de área 
superior a 206,00 milduzentos metros quadrados)! vê 
(duas) vagas por unidades 

U - comercio & serviço em geral com área dtjl entre 
160 dA ndicem metros quadrados? e 306,00 me (frezeno



tos metros quadrados) : Gltma) vaga por 00,06 17. 

(cem metros quadrados)5 

VÊ » comércio € serviço com área útil asor que 300,00 ne 

(trezentos metros quadrados) = gi (uma) vaga por 

o sWUmE (oinquenta metros quadrados) 3 

II - hotéiss alberoues ou similares * dicuma) vagã para 

cada GSltrês) quartosd 

UELI motéis : 0í(uma) vaga por auartos 

1X - edificios institutionaieted ucaçõos lazer € veligido): 

di tum) vaga POF Tãsgona (setenta é crime metros 

quadrados? de área N£iL5 

% - hospitaiss clinicas e casas de saúde: 94 (uma) vaga 

por Lod,bo uBtcem tirtros quadrados) de area Lila 

XE - edifícios lhdustriais : OL (uma) vaga por 100,09 me 

(cem metros quadrados) de área UI lo 

&t - Será considerada &reá dE] para os cálculos reteris 

das neste artigos às areas utilizadas pelo público, sendo exetui- 

das: depósito, cozinhas: circulação de serviço ou similares. 

we - Será peruitido que aé vagas de veículos exigidas 

para as egificações ocupem as áreas liberadas pelos atastamentos 

lateraiss frontais e fundo de totesa desde que Essas areas não 

sejam dotadas de couber tura. 

art. dé - A área minima por vaga seja de 12,50nê idóze 

e cinquenta metros quadrados) com Vargnra de E,9êm (dois metros 

e cinquenta centimetros) 
o 

Srta 67 — As rampas de acessy as áreas de estacionamento 

ouedecerão as seguintes exigênciash aê 

1 - ter inclinação menor ou soual a BORG 

LL = à rampa de consurdância verticals entre co nível do 

passeio é 0 da soleira da aberturas será situada in 

celvamente dentro do alinhamento do Leyreno. . 

  

art. 6D— Os estabelecimentos como: serrariass Madeirei 

rasa armazéns de estocagem entrenostos de mercadorias termo 

riass atacadistas, depósitos de waterial de construção: oficina de - 

máquinas E veiculos; garagem de Bnibua e outros similares» serão 

obrigados a reservar areas de estacionamentos carga e descargas 

manobras inteiramente contidos dentro dos limites do ferredo € 

dimencionados a partir da capacidade/necessidade segundo cada 

ramo de atividade. 

  

ai o Pç ih dai, io 1 dO

tos metros quadrados) : blcuma) vaga pol AQ te mp 

tcem metros cquadrados)S 

Vi - comércçiov € serviço com áreas útil maior que 300.60€ mB 
(trezentos metros quadrados): &í (uma) vaga por 

SO ,0ômê (cinquenta metros quadrados)s 

YII - hotéis, albergues nu similares : Gilumal vaga para 
cata GI(três) quartosd 

UTLÊ — moteis : 01 Cuma) vaga por quartos 

IX - edificios institucionais(teducaçãos lazer e veligido): 
Gituma) vaga por 75,00nê (setenta e crnaç met ros 
quadrados) de área Útil: 

x - hospitais. clinicas e casas de sadqge: 01 Cuuh) vaga 
por 100,00 wRicem tigtros quadrados) de área úLila 

Xi —- editicins iidustriais é 04 uma) vaga por 140,09 mg 
(cem metros quadrados) de área útil. 

41 — Será considerada área útil para as calculos referi 
dos neste artigo, às áreas utilizadas pelo públicos sendo eme lua 
vas: depósito, cozinhas circulação de serviço ou similares. 

ge - Sera peruíitido que au vagas de veiculos exigidas 
para as ensficações ocupem as areus liberadas pelos afastamentos 
lateraiss frontais € fundo de lotes, deste que essas áreas não 
sejam dotadas de coberturas 

Art. dó — à área minima por vaga sera de 1E,S0mê (doze 
e cinquenta metros quadrados) com largura de £,50m idors metros 
e cinquenta centimetros) 

Art. 67 — às rampas de acesso) às áreas de estacionamento 
ouedecerão AR segultes exigências! 

1 - ter inclinação menor ou igual a BMX 5 

IL ea rapa de conçurdância verticais entre o nível di 
passeio é 0 dy suleasra da aberturas será situada in 
telranento detttro do alinhamento do terrenos, 

art. 6B - Os estabelecimentos como: serrarias, madearei- 
ras. armazéis de estucagemns entrepostos de mercadorias tevmi- 
nais atacadístas, derdsitos de material de cunstruçãos oficina de 
miguinas e veiculoirsgaragem de ônibus e quiros similares, serão 
abrigados a reservar áreas de estalionamentos carga e descargas 
mangLras» anteirampente contidos dentro dos limites do terrenp E 
dimenciinados a partir da capacidade/necebsidade segundo cada 

ramo de gtivadade.



rt. 67 — As garagens nas habitações unifam liares obe- 

decerão vo seguinte: 

E « não terão coliunicação direta Com dormitórios: 

11 — quando em compartimentos fechados: 

ai terão abertura que assegurem ventilação rermaneno 

tes 

bj terão teto de material incombustivel quando, ExLS- 

tir pavimento superior 
| 

cj poderão fazer parte integrante da edificação 

principal ou se constituírem em edificações 150- 

ladassdesde que respeitem Os recuos obrigatórios. 

SEÇÃO XI11 

DAS INSTALAÇÕES HIPRAULICAS E SANITANTAS 

 miárto 20 — É obrigatória a ligação da rede domiciliar as 

redes públicas de água € esgotos quando estas existirem no logra” 

dúvro onde se situa 3 edificação. 

Art. 74 — As construções executadas GM vias não servidas 

por vede de esdoto serão dotadas dk fostas sópticas com cabac ida- 

de proporcional ao número de pessoas na ocupação da edificação. 

são = bepois de passarem pela fossa sépticas us Águas 

se- rão intiltradas no terreno Por meio de sumidouro conven sente 

mente construidos. 

gro - Bs sumidosros ficarão num distância minima de 

1Dubo mtauinde metros) de: raio de pocos de captação de áglas sir 

tuados no mesmo Ferreno ou em terrenos Vizinhos. 

trt. 72 — As dimensiies dos banheiros e sanitários “serão 

definidas dk acordo com as PREGAS aque  possuLrems seguido os par 

vâmetros 4 seguir: 

1 -com badês vaso sanitário: tavatúrio & chuveiro ter 

vão área minidia de 2.50 Inatdors « conquenta metros 

quadrados), de forma que permita à inscrição» ne 

plano do pisos de um circulo de diâmetro minimo de 

1.80 m (um metro e vinte centimetros)s 

TI — com chuveiros vaso sanitário = lavatórios terão área 

miniita de EsU0me (dois metros quadrados) de forma, 

que permita a ANSEY Eeãos vo plano do pisos de am 

circuto de diâmetro minimo de 1. 00m tum metro)

art. 9 —- ps garagens nas habitações unitamiliares obe- 
decerão o seguintes: 

IL - não terão comunicação direta com dormitórios: 

Li - quando em compartimentos fechados: 

ai ferão abertura que assegurem ventilação permaneno- 
te) 

bi terão teto de material incombastivel quando exis- 
tir pavimento SUPperiOT 

c) poderão fazer parte integrante da edificação 
principal ou se constituírem em edificações 1su- 
tladas desde que respestem os recuos obrsaatúrios. 

BEGAD XI] 

DAS INSTALAÇÕES HIBRAULICAS E SANITÁRIAS 

trt. 74 - E oprigatória à ligação da vede domiciliar as 
redes publicas dé agua «e eggoto, quando tetas emstfired ho lograr 

douro onde se nitua à edificação, 

Art. 71 - às construçõães executadas em vias não servidas 

por rede de esgoto serão dotadas de fossas súplicas com capacida- 
de proporcional ao núfero de pessoas na dcupação da edificação. 

Gio - bevois de passarem pela fossa sépticas às Águas 
vse- rão anfiltradas no terreno por mera dé sumidouro convengente- 
nente construído. 

Po —- Us sumgoguros ficarão numa distância minima de 
15,00 mtguiize metros) de raio de poços de captação de agua, a1= 
tunados no mesmo ferreno ou em terrenos vizinhos. 

prt. FÉ —- Às dimensões dos banheiros e sanitários serão 
definidas de acordo com as peças que PoOssSUIrem seguido os par 
râmetros a seguir: 

1 -Com badês vaso sanitário, lavatório e chuveiro tem 
vão área minima de 2,59 núldo:s é cinquenta metros 
quadrados), de tora que permita a inscrição, no 
plano do pisos de um circulo de didmetro minimo de 
1,280 m (um metro e vinte centimetros)s 

IX - com chuveiro, vaso sanitário e lavatório, terão area 
minima de E; 00m2 (dois metros quadrados: de forma 
que permita q inscrição, vo plano do piso, de um 
citculo de diametro minimo de 4. 00mlum metrads



fil - com vaso sanitário E tavatório) terão área mind de 

Le Cum metros cunduenta centimetros quadrados) 

de tória que permita a tuscrição, no plano do piso 

de um circuto de diâmetro minito de 1, 00m tum me 

To) = 

são- Us banheiros é sanitários que: se enquadram nos ano 

cisos Ls Lks deste artigos não terão comunicação direta com 

malás COPAS cozihha é despensa. 

bão» Us que se emnauador am mg LH em LV não terão comunicar 

vão direta -com a cozinha & despesa 

são- Q banheiro só poderá ter comuúicação: direta com 

dormitórios, quando houver um outro banheiro comum Ou a habita 

cão se constituir em apenas uma galss um dor mitório e cozinha. 

GariTULO LM 

DAS NORMAS ESPECÍFICAS DAS ENIFICAÇÕES 

Avta 73 — fo normas esper itaças são complementares ás 

normas emnericas das editicaçõess devendo os prosetos abedecerem 

a amas as categorias» prevalecendo a especirticidade apenas nos 

casns dos artr90s seguintes. 
É 

árt. 74 = Conforme 0 USD à sue se destinam, as edificar 

cões classá fic amncse em 

T = qesidençialsa 

El - coMer ciaxsa 

Eri - gerviçõoss 

IM — industriais! 

yv - qpstitucconaaiso 

NI = mistas. 

sEÇãO E 

nas EVIFICAÇÕES 
RESIDENCIAIS 

Amt. 75 - às edrtitações pegidençiaiss tanto verticais 

cómo horizontaiss Ch asgifacammbe ami 

E = unitamiliaçess

LIL - com vago sanitário e lavatório terão area minima de 
Ls 002 Cum mto - cinquenta centimetros quadrados) 
de torna que perwmila à irscrição, no piano do pasa 
de um circulo de drâmetro mínimo de 1,00m tum me 
Eros. 

Gio- Us banheiros é sanitários que se erduadram nos an 
cisos Lo LJ deste artigos não terão Comunicação direta com 
sala, copas cozinha é despensa. 

GBo- QÉ que se enquadram no atem EV não terão comunicar 
cdo direta com a cozinha € despensa. 

&go- Q banheiro só podera ter comunicação direta com 
dormstor1os, quando houver um vutro banheiro cotum uu à habita- 
ção se constituir em apenas ulta gala, um dormitório e tozinhas. 

CAPITULO IM 

DAS NORRAS ESPECYFICAS LAS ERIFICAÇÕES 

Art. Y3 —- As normas especificas são complementares às 
normas aenéricas das editicações, devendo os prosetos obedecerem 
a dgbat às categur ias, prevalecendo à especiticidade apenas nos 
casos dos artigos seguintes. 

Att. 74 —- Conforme o uso a que se destinam, as edifica- 
bes class: Ficam-se em! 

1 - résidenciaisd 

Li —- conderegaras 

Lit - servições 

Iv - asndustraaisA 

PV - aunstatucionalos 

VI —- mistas. 

BEÇãO I 

pàS ENIPICAÇÕES RESIDENCIAIS 

Art. JU as edificações residenciais, tanto vertícais 
como horizontaiss classificam-se es 

1 -—- unitfamiliaregss



a em 

ti -— wultifamilzares. 

art. Zé — Us compartimentos das residênciass, definidos 

nos artigos 47 e 48 deste túdigos, atenderão aus parâmetros ge- 

auintes: 

1 - Balas é dormitórios terão área minima de Ps UBE 

Luúve metros quadrados? 3 

1 

Ly — os demais compartimentos de permanência prolongada 

terão área minima de 6400 me (seis metros quadra= 

dos di 

III - as cozinhas e copas terão área miniaa de 5.00 mê 

(cinco metros quadrados) 1 

Pça ty = qs depósitos terão área máxima de E SOnE (dois E 

: cinggenta metros quadrados) 

u- os depósitos com área superior à B:50mE (dois E 

cinquenta metros quadrados) obedeverão as nlemais 

normas contidas no presente
 código para as arsas 

de permanência transitória- 

Farágrato único = às instalavões samtáíias ubedecerão aos 

que dispõem nos artigos TOs Ph, YE deste codigo. 

ferto 27 = Não será permstida à comunicação diretas atras 

vês de porta ou janelas das cozinhas cem dormitórioss banheiros 

ou instalações sanitariass» 

Art .78 = Toda caiticação residencial multitama liar vero 

tacal, atenderá, além das demais exigências constantes deste cor 

digas às seguintes: 

Pq £ —- possuir vestíbulos para portarias 

1 = possuir locál Centralizado para coleigods >HAo+ a 
termal em recinto feçhados 

III — possuir esuipamento para extinção de incêndios! 

1 = quando possua salões de uso comi estes não terão 

área intevior a 30:00mE Chrinta metros quadrados) 

W — quando tiver nais de dA(quatro) unidades residencio 

ais» será dotada de banheiro para Us empregados do 

condominio e depósito de material de Timpezas 

  

VI = grea de Fecréação, coberta OM Não» atendendo: 

dci ida im E o

a O e 

li — multa Familiares. 

Árt. 7Yó — Us comparrimentos gas residências, definidos 
nos artagus 47 e 48 deste Codigos «atenderão aus parâmeiros se- 
auintes: 

1 - Salas e dormitórios terão drea minima de 4. Sp 
luvúve metros quadrados )s 

IX - os demais compartimentos de permanência prolongada 
terão área minima de 464040 ne (seis metros quadra- 
os)! 

Il - às corinhas é copas terão area minima de 5.00 mê 
tcanco metros quadrados)3 

e. 4 — og depósitos terão área maxima de PSMê ( dois “ 
. cinguenta metros quadrados! q 

Vv -—- os depúsatos com área superior à EsSOMÊ (dois e 
cinquenta matros quadrados) obedecerão as demais 
normas contidas no presente código para as areas 
de permanência transitória. 

Parágrafo unico - bs instalações sanitárias obedecerão aos 
que dispõem nos artigos 70, 74, PE deste cúdigo. 

Pirt. P7 — Não nerã permitida à comunicação diretas atras 
vês de porta ou janglas das cogitihas com dormitórios, banhesros 
ou instalações sanitárias. 

art 78 - Toda edificação residencial multitami liar ver- 
tacal, atenderás além das demais exigênçias constalites deste cód 
digips das feguintes: 

A I- 

VA 

possuir vextiíbulos para portarias 

poseuir lecal centralizado para coleta de lixo, com 
termal em cecanto fechados 

POSSpIT eugipaliento para extinção de incêndaoss 

quando possuir salões de uso comum, estes não terão 
área inferior a 30.00n2 (trinta metros quadrados) & 

quando tiver mais de G4(quatro) unidades residenci- 
ass, sera dotada de hunhiaro para OS empregados do 
condominio e depósito de material de Limpetas 

arga de recreação, coberta ou não, atendendo: 

o e — me o, É Jp



a) proporção minima de 1. 00UE um metro quadrado) por 

compartimento de permanência prolongadas porem 

nunca in fer vor a 50,00 me (cinquenta metros aa 

drados) 5 
= 

4) cont inuidades não podendo
 seu dimensionamento ser 

feito por adição de áreas parciais 150ladass 

E) avesso através de partes comuns afastados de som 

jetures de luxo e de pastagens de verculos! 

d) podem estar incluidas nas áreas de afastamentos 

winimos previstos neste Códigos exceto 10 recuo 

drontal. 

sup SEÇÃO 1 

pás RESIDÊNCIAS GEMINADAS 

art. 79 - Consideram-se ressdências gemihadas úBlduas) 

unidades de Norudias cont iguas, que HósSguam umas parede comum 

Art. Ho - será permitidas en cada Voteça edificação de 

no mévciuio MRCdUAS) casas geminadass desde que satisfaçam as se 

guintes Condições: 

IL - a parede comum às residências sera de alvenaria com 

espessura minina de 0,25 mivinte € cinco gentime- 

truvio altasgando ds punto mais alto da coberturas 

11 - cada Una das unidades wbedeçera as demais normas ES 

tabelecidas neste Códigos 

III — seja indicada no pvajeto a fração idgal US terreno 

de cada unidades dt não sevá, interior & 150,00 mê 

(cento e oitenta metros quadrados) - 

fre. gts à propriedade das resudências detinadas: só 

poderá ser desmembrada quando cada unidade tivação ideal do terre 

nodstiver área minima de 360,00 meltrezentos e sessenta nem 

tros quadrados?» testada miniiia de 12,00 midoze metros) 

sum SEÇÃO 11 

pas HABITAÇÕES DE INTERESSE SOC LAL 

Tárito BR = Considera-se habitação de interesse social à 

guificação residencial com ires constrgida bnferitor a ae. 00 me 

(trinta metros quadrados)

ai proporção minima de 4 Gômelum metro quadrado) por 
compartimento de permanência prolongadas porém 
nunca anfevrior a 50,00 me (cinquenta metros quar 
dra) 5 

b) continuidade, vão podendo seu dimensionamento ser 
feito pos adição de argas Parciais isoladas! 

c) acesso através de partes comuns afastados de cor 
letores dy Jixo & de passagens de vezculaos! 

di podem estar incluidas nas areas de afastamentos 
wininios previstos neste Código, exceto q rECU(I 

trantal. 

SUB SEÇÃO I 

DAS RESIDÊNCIAS GENINADAS 

Art. ?7P - Congsderan-se residências gemnadas GLiduas) 
unidades de Moradias cantiguasy, que possuam uma paréde comun. 

árt. 29 - Será permitidas em cada Iuteça edificação de 
o máxido QPliduas) casas geminadass desde que satisfaçam as se- 
quintes condições: 

J - a parede comum as residências sera de alvenaria com 
espessura minima de 0,85 mívinta e caáitco cent ime- 
trosde abraçao o punto mais alto dá cobertura 

11 o cada uma das unidades pDedeçer as demala Normas ea 
tabelecidas neste Codigos 

Xi1I — seja indicada no pvrogeto a fração idéal de terreno 
de cada unidadesaue não será inferior a LB0;900 up 
(cento e oitenta metros quadrados». 

árt. Bt- à propriedade das residências geminadas, só 
Foderá ser desmembrada quando cada unidade lfração ideal do terre 
nodstiver área alnhímia de 340,80 mêttrezentos e sessenta mer 
tros quadrados? q testada úinima de 12,00 midoze metros), 

SUB SEÇAU 11 

DAS HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL 

rt. BE - Considera-se habitação de interesse cocial q 
evificação residencial com drea construida inferio a 30.00 me 

ttranta metros quadrados).



prt. 83 O progeto e construção de habitação de unter 

resse. aoviabe embora devam observar as disposições deste 
Códigos 

gozarão das seguintes vantagens: 

1 = apresentação do progeto é documentação com rapida 

tramitação e solução do pedido de licenças 

a asgistência técnicas suridica & aduinistrativa da 

Prefeitura an ác ipals que será gratuita quanto a 

elaboração do projetos orientação dá enecução da 

obras é outras medidas para Pacilitar w construção 

da edificação! 

ty = a fireteitura Municipal poderá tornecer progeto pas 

drão de construções ponulares sos interessados: 

Naa IM = púderão ter compartimentos com dimensões e áreas in 

ferióres que es mencionadas ho artigo 7h deste Codi- 

go. 

SEÇÃO TE 

DAS ENIFICAÇÕES COMERCIALS E DE SERVIÇOS 

art. B4 = Além das extuénicias constantes ho presente ca- 

patulos as edificações comerciais e as de serviços atenderao E 

deuais exigências deste Codigo nruquilo que lhes Tor aplicavelo 

SUR SEÇÃO 1 

pas BALAS 

| art 85 - Sãy consideradas salas ou compartimentos des 

tinados à prestação de serviços profissionais técnicos * puro- 

ia cráticos e de manutaturas em gocála gy tesanal cu semi-andustrzals 

inclusive aqueles destinados às atividades administrativas ds 

quaisquer entidades . 

E]
 

art. 86 — É obrigatória a existência de sanitários de 

uso privativo cin cada unidade 
] 

sum SEÇÃO TI 

nas LOJAS 

Arts 87 = são consideradas lujase as edificações ou seus 

Cipa td rent tes destihados à comercialização de mercador 148» 

art. 88 - Todas as Vogas terão inetalações sanatáçias 

privativas

art. 83 = O progeto e a cunstrução de habitação de inte- 
resse aocial, embora devam observar as disposições deste Códigos 
gozarão das seguintes vantagens: 

I — apresentação da proseto e documentação com rapida 
tramitação e solução do predito de licença? 

11 - assistência técnica, suridiça q administrativa da 
Prefeitura Municanals que será gratuita quanto à 
elaboração do proseto, orientação dá execução da 
obra, é uutras medidas para fácilitar à construção 
da edificação! 

[11 - a Prefeitura Munscipal poderá forneçer projeto  pa- 
drão de construções populares aos interessados: 

1V - poderão ter compartimentos com dimensões e áreas 100 
feripres que as menciohadas flo urtago 76 deste Códi- 
ED « 

SEÇÃO 11 

vaS EDIFICAÇÕES CUÂMERCIAIS E DE SERVIÇOS 

art. B4 — Além das exsnências constantes no presente ca- 
pítulos 43 edificações comerciais e as de serviços atenderdo an 
demais exigências deste Código naquilo que lhes For aplicável. 

SUR SEÇÃO 1 

bas BALAS 

bri. 85 —- Sãu consideradas salas os compartimentos des 
tinados a prestação de serviços profissigiais, técnicos e buro- 
crátiços e de manufaturas em escala artesanal ou semi-industrial, 
inclumve aqueles destinados às atividades administrativas de 
quaisquer wntidades . 

árt. Bá - E obrigatória a existência de sanitários de 
uso privativo em cada unidades 

SUB SEÇÃO 11 

DAS LOJAS 

árt. B7 - São consideradas lojas, as gditicauções ou seus 
conpartimentoss destinados à comercialização de mercador us. 

art. BH - Todas as louças terão instalações sanitárias 
privativas.



ai
s 

Ave. 89 - Os baress lanchonetes € conséneçes terão ins 

talações sanitárias independentes para usidr1os, separadas por 

GE HE 

art. 90 às lojas situadas em conjunto de lojass salê- 

rias, centros comerciais, além das disposições destê Código, te 

cão: 
É 

| — área minima de 18,06 wBtUoze metros quadrados» 

11 -- saida ate 60,00 misessenta metrous)de qualquer pontos 

Ii = instalações sanitárias coletivas separadas pOT SEXOS 

wa vagão de um sanitário para cada 30-UOmE + trinta 

metros quadrados) da área util. 

Parágrafo único =bs lojas Anterias poderdo sex ventitas 

das e sluminadas atraves da galerias desde que possua sistema 

complementar de ventilação liecânica. o 

art. 91 — Nas lpjas com área superror u EBDOsBémp (duzen- 

tós metros quadrados), a saida terá largura mínima de SsBWa( três 

met vas). 

gUB SEÇÃO LI 

1OS, DEPSSITOS E ALMOXAR LFADOS 

Art. PE * São considerados depósitos Ou atmoxar rtados as 

edificações ou partt das edificações destinadas a estocageims 

guarda é distribuição por atácado dos mais diversos produtos. 

bixt. 93 — Os depósitos qu ajuaxar ifados possuarão siste- 

aa de ventilação etetiva correspondente à 1/20 (um vinte avos) da 

área do PISO 
A 

art. 94 - Us depósitos, quando permitirem açessó ao pú> 

biico sudeitam-se às exigências déste Código para a» 10JAS-= 

Parágrafo único — Os depósitos de inflamáveis e exphosam 

vos atenderão, além das disposições desta seçãos as hordas fede 

Fars e estaduais aplicaveis e à legislação municipal. 

7 
suB SEÇÃO 4 

DOS LOCAIS DE PREPARO E CONSUMO RE ALIMENTOS DE USO COLETIVO 

art. 95 “ São considerados compartimentos de preparo de

ávt. &9 - Us bares. lanchonetes e congêner us terão ing- 
tatações sanitárias independentes paid UGUÁáTIOS, separadas por 

SEXO . 

árt. 90 = às lojas situadas em conjunto de losas, galé- 
rias, centros comerciais, alem das disposições deste Códigos te- 
rãos . 

| - area minima de 18,06% uEtdoze getros quadrados) h 

II - saida até 406 miísessenta metrosg)de qual quer pontos 

J14 F instalações sanitárias coletivás, separadas pOr SEXOS 
na razdo de um sanitarao para cada 30,00mP 4 trinta 
metros quadrados) da área útil. 

Parágrato úuico — às lojas antévias poderão ser ventila- 
das «e aluminadas atráves da galerisa, desde que póssua sistema 
codp lementa de ventilação mecânica. 

art. 91 — Nas lodas com área superior q 250,.00mP (duzen- 
tous metros quadrados), a saida terá largura minima de 3, Póm( três 
metres. 

SUB SEÇÃO 11I 

OS DEPÍSITOS E dLMOXORIFAaDOS 

art. Pê - São considerados depositos cu almôxari fados as 
editicações ou parte das edificações destinadas a estocagem, 
quarda w distribuição por atacado dos mais díversos produtos. 

trt. 93 — Os depósitos ou almbxaáritados possuirão sistem 
aa de ventilação efetiva correspondente a 1/POlum vinte avos) da 
drea dy RISO. 

art. 24 - Us depósitos, quando permitirem acessa au pul- 
blrco sujeistamesto às exigências deste Gódigo para m» 10)a3. 

Parágrato Unito — ds depósitos de intlamáveis e emplosa- 
vos atenderão, além das disposições desta seção, às húritas fede- 
rars e estaduais aplicáveis «e à legislação municipal. 

SUB SEÇÃO IM 

DOS LOCATS DE PREPARO E CONSUMO DE ALIMÉNTUS VE USO EDLETIVO 

êrt. 95 « São considerados compartimentos de preparo de



alimentos às cozinhas, copas é similares; € compartimento de con 

“Wmo os refeitorioss salões de refeições E similares 

Parágrafo unico — sto considerados compartimentos de 

apoio 4S funções citadas neste artigo as despensas é demais vo= 

cais de armazenamento ou Limpeza de alimentos. 

árt. 96 - às drea ulhimas dos compartimentos de fr eraro 

e cunsumo de alimentos: bem como as áreus de apodds SÃO As conse 

tantes nos lténs seguintes: 

L = nos restaurantes, as áreas mínimas sãos 

a) cozinha 1 6 0QmElseis nétros quadrados) 4 

by copai De 00mtcinçco metros quadrados); 

cj vetestório 1 12400metdoze metros quadryades) 

d) despensa | 4:80 metquatro metros quadrados): 

e) lavanderia é as00 mêtquatro metros quadpados). 

II - nos bares €& laíçhess as áreas míthimas são: 

a cozinha £ 4006 nElquatro metros quadrados) 5 

bj copa : 4.06 metauatro ngEvros quadrados): 

cj vefeitório 1 Bs00 mêtoito netros quadyados?5 

dy despensa : E.00 mê(daois metros quadrados) 

&) lavanderia + 2r60 méldois metros quadrados). 

1 — bla logais de preparo sgtrerêo UM acréscimo de 

inQOne Cum metro quadrado) de área para cada 15400 metauihae nem 

tros quadrados) de área do coupartimento de CONHUMIÇÃO 

Ro A existência de copas € tozinhas conjugadas vm +50 

jadas é opcional, desde que gbegecidas as proporções e áreas mi- 

niias pára cada Casos 

rt. 97 - U& locais de preparo e cobsumo de alimentos 

terão aberturas externas OU sistema de exaustão. 

art. 98 = Us togões e fornos de uso coletivo serão dota- 

dos de coitas ou exaustorés. 

Sum SEÇÃO V 

WUS POSTOS DE SERVÍGOS DE VEZCULOS 

art. ?9 - São considerados postos de serviços as edifi- 

cagões destinadas as atividades de anastecimento de combustivel, 

lavagem e lubrificação de veiculos sou à qualquer uma dessas ati- 

vidades .

alimentos às cozinhas, copas e similares; é compartimento de con- 
“um OS refertórioss salões de refeições e similares 

Faragrafo unico = Gão considerados compartimentos de 
anoio us funções citadas neste artigo as despensas q demais lo- 
cas de armazenamento ou limpeza de aliméntos. 

ârta Fé —- As áred ulihimas dos compartimentos de preparo 
= cuboumo de alimentos, bem cúmo as qreas de apulOs são as conse 

Launtes nos itens seguintes! 

Lt —- nos restaurantes: as areas mínimas sãos 

u) cozinha à ôs00mê(lseis metros quadrados)3 
Di copa! VW 0emBlcinco metros quadrados)! 
Cc) vetestório | 412,.Hmêtdoze pneiros quadrados) 
di debpensa 1: 4,86 metquatro metros quadrados) 

e) lavanderia E 4,490 mEtquatro metros quadrados) 

II - nos bares e lanches, as áreas mihimas são: 

a! cozinha | dab6 meolquatro metros quadramos)s 
bj copa : 3,00 melguatro wetros quadrados); 
ci refeitório : Bs%6 mEtoito tetros quadrados ?5 
d) despensa « EÉ.6% meldouis metíros quadrados): 

=) lavanderia à 2.00 mêéltitois metros quadrados). 

g  — Us locasrs dé preparo sotrerão uu acrescimo de 
1. 0ônB um metro quadrado) de area para cauda 15,600 metaunee mem 
tros quadrados) de área do compartimepto de constúmção. 

de - À existência de copas e cozinhas congugadas ou 140- 
Jjadas +€ opcional, desde que obedecidas as proporções e áreas mi- 
bias para calih Casos 

Grit. 97 - Us locais de preparo e consuma de alimentos 
terão aberturas externas ou sistema de exaustão. 

árt. 98 —- be tougões e fornos de uso coletivo serão dota- 

dos de cosfas ou exaustorés. 

SUB SEÇÃO V 

JUS POSTOS DE SERVICOS JE VEÍCULOS 

prt. PP - São considerados postos de serviços as egdifi- 
cações destinadas 45 atividades de abastecimento de combustivel 
lavagem e lubrificação de veiculos,ou à qualquer uma dessas ati- 
vidades .



  

art. 100 - Os terrendõe pará insta ção dos postos, de 

serviço de nus trata OU artigo anterior atenderão as condições 

seguintes: 

1 — ter área mLmima de 740,00 netgetecentos metros aum 

dragon): 

11 - possuir testada voltada para U togradoúyro público de 

no minimo B3x06 mtvinte e cinco metrosos 

[II — quando situados em esquinas possuirão pelo menos 

una de suas testadas com o minimo de EGO  U vinte 

e cancao metrosds 

[y — rebasxaménto de meios fios até 30% (cinquenta pu 

cento) do comprimento de cada testadas. 

árt. 104 — Nas editicações nara pústos de abastecimento 

de combustivel: serão phservadas. além das normas desta Seção, as 

das legislações federals estadual e municipal pertinentes. 

árt. 108 — À Limpezas lavagem e lubrificação de veiculos 

serão feitas em borws isolados, de medo a impedar Sur a euseita * 

asuas servidas segam levadas para à logradouro Gu neste E acumu= 

lemos 

Parágrafo Unico - AS ánuas servidas serão conduzidas a 

caixas de retenção de dleos antes de sevém lançadas na rede ge- 

gabi 
l 

art. 108 - Os tanques de combustivel auatdarão atasta- 

mentos de Suteinco metros) do alinhamento e de antagatro metros) 

das divisas do terpend. 

jpirãa, LOM — à editicação contará com instalações ou cons” 

truções adequadas de modo & não molestar ds propr tedades vizitihas. 

ou. Logradouros públicos com ruidoss vapores, satos é aspersão de 

água ou óleo originados dos serviços de lusvaticação é lavagem 

art. 208 + Oy postos de atrviço deverãos Eambélis dispor 

de instalações sanitay las separadas Por SEXO, 

mrarts 406 = ha MONDE PATA abastecimento auardarão 

Amtquatro metros) de distância lhinimia do alinhamento das Aogra- 

douros públicos. 

"Parágrafo Unico — quando situadas em vias principuie 

guardarão Sutcinto metros) de distância minima do alinhamento do. 

Pos ipadouro. 
Ro 

  

SUB SEÇÃO VE 

=
p

Art. 100 - Us terrenas, para instaláção dos postos de 
serviço de que tista O artigo anterivrs atenderdo as condições 
seguintes: 

1 ter area mlhima de 700,69 mitsetecentos metros  qua- 
drader>: 

11 —- possuir testada voltada para o lagradoyro pública de 

vo miniao 25,04 utvinte é cinco metros?3 

IIl — quando situados em casuinas pussuirão pelo nenos 
uma de suas testadas cor o minima de BG0Om (vinte 

e clheo metrosds 

IV —- rebaixamento de belos fios até 50% (cinquenta per 
cento) do consrimnento de calda teslaãs 

art. 104 - Nas egiticações para pustos de abastecimento 
de combustivel, serão vbservadass além das normas desta Seção, as 
dus legislações federal, estadual e municipal pertinentes, 

Art. 108 — à limpeza, Lavagem e lubrificação de veiculos 
serio feitas em borys tuulados, de modo à smpedar que à sujeira € 
aduas servidas sejam levadas pára q logradogro eu nevte se acumu- 

Lemos. 

Parágrafo Unico = às águas servidas serão condúzidas a 
caixas de retenção de Oleo, antes de serem lancadas na rede ge- 
ral. 

art. 108 - Us tanques de combustivel guardarão afasta- 

mentos de Iutertico metros) do alinhamento e de 4miaguyatro metros) 
das divisas do terreno. 

trt. 104 —- À edificação contará com instalações ou cols 
truções adequadas de modo a não molwstar às propriedades vizinhas 
ou logradouros públicos com ruídos, vapores, satos e aspersão de 
agua vu Óleo originados dos serviços de lubrificação e lavagem. 

art. 108% - Us postas de verviço deverão» tumbem, dispor 
de instalações sanitárias separadas HOT SEXO. 

árt. 1066 - fs bombas para abastecihento puardarêo 
Amt quatro metros) de distância Minigia do alinhammto dos  lugra- 
douros públicos. 

Farágrato Único - Quando situadas em vias principais 
guardarão Smícinto metros) de distância minima dy alinhamento do 
logradouro. 

BLB SEÇÃO VI



dás  QEICARAS 

gro 467 —iho edificações para pfiçinas dest inativse aus 

serviços de manutençãos restauração, reposição s troca ou conser- 

tos» bem como suas atividades complementares. 

cávts 168 Às edificações mencionadas no artigo anterior 

atenderão as condições semuintas: 

1 = ter instalações sanitárias sdgauadas para os | empres 

gados 

£I - as oticinas de reparos ou consertos de veiculos der 

verão dispUr dr FSPaço para recolhimento ou | espera 

de todos os velculos dentro do imóvel bem Como para 

trabalho nos mesmos 5 ' 

LfI - quando possuLrem serviços dr pintura, estes serão e- 

xecutados Em compartimento PYÓPI Ao pará evitar dts= 

persão de emulsão de tintas sulventesa ou outros 

produtoss nos setores vizinhos 

SUB- SEÇÃO VII 

pus HOSPITAIS CASAR DE SAUDE E CLÉNIGAS 

co mito 10% — fis puiticações destinadas a tratamento é Pe- 

cuperação de saúdes tais como hospitais, clinicas e sair lares 

obedecerão 55 legislações especíticas federais estadual e minacio 

pais cabém das disnusições deste Código no quê couber . 

sub SEÇÃO VISI 

WS ESTABELECIMENTOS DE MOSPEDABIEM 

frito LU6 — são considerados estabelecimentos de hospeda- 

gem as editicuções destinadas “a apart-hotéis, hotéis, pensões: 

nutéss «& similaress com finalidade de residência temporária e cum 

prestação de sETVIGOs 

art. SEL > As edificações mencionadas no aTEICS 'anter tor 

disporãos puto mendus dE compartimentos, anbientes e locais paras 

1 - recepção ou esperas 

T1 — dormitórios! 

LIL = instalações sanitárias para os húspedess 

ih si E sm A e

DAS OFICINAS 

att, 407 - bs edificações para pficinas dest inamcse dus 

serviços de manutenção, restauração, vepusição , troca ou conser-— 

tos, bem comu uuas atividades complementares. 

Brt. 1608 - às edificações mencronadas no artigo anterio 

atenderão ae condições seguintes! 

1 - ter instalações sanstárias adeadadas para os empra- 
datos 

II - as oficinas de reparos ou consertos de veiculos de- 
verão dispor UE pepaço para recolhimento ou espera 
de todos os veiculos dentro do imóvel. bem como para 
trabalho nos megmoss 

1IL - quando possulrem serviços de pintura, estes serão e- 
xevutados em compartimento próprios para evitar dis- 
persão de emulsão de tantas tcolventes, ou  quiros 
produtoss nos grtores vizinhos. 

SUB SEÇÃO VII 

LOS HOSPITAIS, CASAR DE SAÚDE E CLíNIcas 

úrt. 10% - ps quúiticações destinadas a tratamento e te- 

cupsração de saúde, Lais como hospitais, clinicas € cimitaruss 
obedecerão às legislações enpecíticas federal, estadual e mbnici= 
pal, 4Jém das disposições deste Código no quê coubér. 

SUB SEÇÃO ULIT 

OS ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM 

Art. 140 - São considerados estabelecimentos de húspea- 

gem as edificações destinadas à updrt-botéis. hotéis, pensões 
autéis e simílaress com finalidade de recídência temporária E cum 
prestação de sEY VIGO. 

&rt. st1 - As edificações mencionadas no artigo 'anter ior 
disporãos uelo menous de compartimentos» ambientes w locais parai 

Lt - recepção ou esperas 

Is - dormitoór r10sd 

LILI — instalações sanitárias para os hospedes: 

Ca ata é md LAR



IN — acesso e estaciohamento de velculoss 

U - imetalações sanitárias e ventiários para empregados: 

separados por SEXOS 

ui - instalações de servicos: 

VI] = açess0 E circulação de pessoass 

VIII - entrada de serviço independente da entrada de hóspe- 

dis 

1X = q local para depósito de lixo no pavimento térreos 

x «a partir de 03(três) paviiiatOs SEvé obrigatório O 

uso de elevadores. 

A sLo- Quando não houver instalação sanitária ligada aa 

quarto, este terá lavatório com água correntes 

sor Ae editicações destinadas a motéis ficam dispensar 

das do Incása Ls mencionado no caput deste artigo. 

o Art, 112 - Ns apart-hotéis e hotéis conterão alhdas os 

seguintes contar timentos? 

1 - salas de esta coletiva com área minima de 12:00 me 

(doze metros quadrados), atrescida de Gs) ME( vinte 

é cinco centimetros quadrados) por dormitór sor 

IE copa abxiliars 

L1I = depósito de material de limpézã e outros tinsi 

Ey — depósito para voupa Titmipão 

ho. 

. ” 

árto 413 — Quando possuirem atendimento para refeições 

ou javander ias atenderdo às seguintes exigências: 

y = restaurante com área minima de 1200 mútdoze metros | 

quadrados» 4 gurescidos de 01.06 nEtum metro quadras 

do) por dormitórios a 

EL — cozinha com 4/5 Cum quinto) da área do restaurante à 

F LIL =copa com area minima de bsbb mBlseis metros quadra- 

dos) separada da cozinhas acrescida de 0,13 mecaninm 

ae centimetros quadrados) por dormitório. 

art. 144 — As Tavandertas disporão de: 

1 - depósito de roupa aervidas 

srs id dá ri . p le

iv — acesso e estacionamento de velculoss 

VU - anetalações sanitárias e vestiários para empregados: 
stparailos por sEeMoR 

VI —- instalações de sErvIÇÕES 

VII —- acesso e carculação de pessoas! 

VEIA - entrada de serviço independente da entrada de hospe- 
des 

1X - q local para depósito de lixg no pavimento térreos 

X4- à partir de 0I(três) pavimetos, sera gbrigatório o 
uso de elevadores. 

sio- Quando não houver instalação sanitária ligada aa 
quarto, esto terá lavatório com agua corrente. 

$v- às edificações destinadas a moteis ficam dispensar 
das do Inciso la mencionady no caput deste artigo, 

Art, 142 - Os apart-hoteis e hotéis conterão aindas os 
seguintes compartimentos: 

| - salas de estar coletiva com área minima de 12,00 qê 
tdoxe tivtros quadrados), acrescida de QE) mel vinte 
e cincu centimetros quadrados) por dormstários 

Ii - copa aumiliars 

111 - depósito de matersal de limpeza e outros fans: 

EV —- dupásito pára roupa limpa. 

art. 443 - Quando possuirem atendigento para refeições 
ou lavanderias atenderão às seguintes exigências! 

I - restaurante com àrea mina de 1P.00 mildgze metros 
uadrados>» arrescidos de GL,64 me Ctrm metro quadra- 
do) por dormitórios 

II — cozinha com 1/5 (um quinto) da área do rgstadrante à 

[Ii - copa com area mínima de Syd melseis metros quadra- 
dos) separada da cozinha, acrescida de 0,15 mecquin= 
ae centitetros quadrados) por dormitório. 

Art. 114 —- As lavanderias disporão des 

| —- depósito de roupa Gervidas 

“ 

medo | MA ad, e PA si o o a nes o



11 — depósito de roupa limas 

III = instalações sanitárias. 

seção 11 

DAS EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS 

brt. 115 - As editicações ingustriais. aléit das exigênT 

cius tias Legislações federals estadual E dtunicanal "pertinentes 

atenderão às demais disposições deste Cddigos naquilo que Thes 

tor aplicável » 

Get. 116 = ds edificações industriais aujeitam-se às se- 

e guintes exigências! 

[ - as paredes situadas nas divisas do terreno — deverão 

elevar-se a 04,60 (um metro) acima da coberturas 

1T - instalações sanitárias compativeis com o mtmeço de 

funcionár loss especificado no projetos vontorne Le- 

arg lação tederal (Segurança e Medicina do Trabalho) 

Ji - os compartimentos copa-toxifiha-despensa Cauando hum 

| ver), refeitórios ambulatórios lazer, não terão cor 

municação direta com local de trabalhos vestiarão E 

sanatár Los: 

EU - 05 equipamentos geradores de calor ticurão afastados 

pelo mendes gis0o mtum metro) dus paredes e da cohér— 

tura, & GH localizados em compartimentos especiais
 5 

com tratamento isolantes 

é 4 — quando dispuserem de depósitos de combustivel, estes 

ficarão isolados dos locais de trabalho e dos depo> 

estos dé gêneros alimentícios: 

VE = 08 esgotos quimiços serão tratadoss antes de eum 

tançamentos em galerias 

bri, 447 — fis chadinês para uso industrial deverão ele- 

var-se pelo menos à 5:00 micinco metros acima do pontu mais 

alto das cobertyra de editicações existentes, é distante destas. 

em um raio de So,00 ulçihquanta metros)s a partir do centro da 

chaminê 

Parágrato único - As chaminks não expelirão tagulhass 

: fuligem ou outras partículas em suspensão los gases; para tantos 

| deverao dispersa Se necessários de aparelhamento especial para 

conter tais efeitos. 
l 

| 

k maio ii dh

11 — depósito de roupa limas 

ILI - instalações sanitárias. 

seção 111 

DAS EDIFICAÇÕES INDUSTRIÁIS 

árt, 11y - às edgiticações irgustriais: além das exivênm 
cias nas legislações federal, estadual E municipal pertinentes, 
atenderão às demais dispusições veste Código, núguito que thes 

tor aplicável. 

árt. i1é — ts edificações industriais supeitam-se às se- 
guintes exigências! 

1 - às paredes situadas nas divisas dy terreno deverão 

elevar-se a 01,00mM Cum petro) acima da coberturas 

IT - anstfalações sanitárias compativeis com q numero de 
funcionar ious especíitscado no progeios contorme le- 
aiglação federal (Beguraniça e Medicina do Irabalho)s 

Jil - os compartimentos coparcozinha-desnensa (quando hou- 
ver), refeatórios ambulatório, lagar, não terão co- 
maunicação direta com lucal de trabalho, vestidrio € 
sanitários: 

EU - ds equipamentos seradúres de calor ficarão afastados 
pelo menos 01,64 ulum metro) das parsdes e da cobér- 
tura, e sx localizados em compartimentos especrais s 
cos tratamento isolante! 

YU - quando dispuserem de depósitos de combustível, estes 
facardo 150lados dos loçais de tranalho e dos depó- 
sitos de gêneros alamenticioss 

Vi - os esgotos químicos serão tratados, autes de suus 
lançamentos em galerias. 

firt. 447 = às chamines para uao industria! deverão eles 
var-se pelo menos, a 5.00 micinço metros) acima do pontyu mais 

alto das coberturas de edificações existentes, q distante destas 
em um raiy de 50,00 ulcinhauanta metrosi. à partir do centro da 

chamint 

Paragrato Único - às chaminés não expelirão Paguihass 
fuligem ou outras particulas em suspensão tos gases; para tantos 
deverão dispor. se necessario, de aparelhamento especial para 
conter tais efeitos.



E ve» = 04 trechos das chaminés compreendidos entre O 

torro e o telhádos hem como Os que atravessarem ou ficarem quatar 

pústos a paredes; forros ou outros elementos: serão executados de 

material isplante térmico. 

art. 414 — às chaminés de lareiras e de fornos « asúsias 

destinadas a exaustíio de guses em geral deverão: 

1 = quardar à afastamento minimo de 1,50 m( um metro & 

cinduenta centimetros) das divisas do Lerrenos 

II = elevar-ses pelo menos; a 4, 00mtum metro) acima da 

cobertura da parte da edificação onde estiverem si- 
tuadasos 

SEÇÃO IV 

DAS EDIFICAÇÕES INSTITUCIONAIS 

Srt. 120 - As edificações lnstitucionais atenderão as 

exigências deste Código no que lhes For aplicável e especificar 

mente as desta Seção. 

SUB SEÇÃO 1 

DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

árt. 121 - São consideradas como estabelecimentos de en- 

sitio q“ edificações destinadas a eétglas, salas de aula,  traba- 

lhos é leituras bem como laboratórios escolares, bibliotecas € 
similares, sujeitando-se & disposições desta Seção e às deiiais 

exigências deste Capitulo a ala aplicáveis. 

Art. 422 “ ps dreas de acesso e circulação “qhservardos 
sem prejulzo das normas relativas à segurança prevista neste [a 

dido, 4% seguintes condições: 

[ - os locais dé entrada & saida terão largura hinima de 

ts lum metro E cinquenta cent imetros)a 

11 - os espaços de acesso e circulação de pessoas, tais 

como vestíbulos, corredores E passat de USO Er 

ou coletivos terio Largura minima de LsS0n 
    

  

Cum metro 

* canquenta centimetros). quando houver salas apehas 

de um lado & de EssQuidois metros e cinquenta contis 
metros! quando houver gatas de ambos vs laduss 

  

LILI —- as escadas de uso comum ou coletivo terão largura

| “= Us trechos das chaminés compreendidos entre o 
torro e q telhados bem como os que atravessaram ou ficares justa 
postos a paredes, forros ou outros elementos, serão executados dg 
matersal isolante termo. 

dirt. 11% — às chamanes de lareiras e de tornos e aquelas 

destinadas a exaustão de gases em geral deverão: 

| - quardar q afastamento minimo de Ls80 m( um metro e 
cinquenta centimetros) das divisas do terrenos 

11 —- elevar-se: pelo menos. a 1 dOmium metrol acitia da 
cobertura du parte dá editicação onde estiverem qi- 
tuadas. 

SEÇÃO IV 

Das EDIFICAÇÕES INSTITUCIONAIS 

rt, 126 -— às euiticações snstitucionasrs ateênderão as 
exigências deste Lódigo no que lhes for aplicável e especitica- 
mente as desta Seção. 

SUB SEÇÃO 1 

VOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

árt. i2i - São consideradas como estabelecimentos de en- 
vin0O du edificações destinadas à cuçolas, salas de aulas traba- 
lhos e leitura; bem como laboratórios estolaçes, bibliotecas e 
similares, sujeitando-se as disposições desta Secdo e às dentais 
exigências deste Capitulo a ala aplicáveis. 

firt. 422 » Às áreas de acesso e circulação abservardos 
sem presulzo das normas relativas à segurança prevista neste Co- 
digus à% seguinles condições! 

LI — o& locais dé entrada é saida terão largura minima de 
isibnltum metro e cinquenta centimetros) 

IL - vs espaços de atesso e circulação de pessoas, tais 
como vestínulos, corredores e passagens de uso comun 
ou coletivos terão largura minima de LeSOmlum metru 
E cinquenta centimetros). quando houvas salas apenas: 
de um lado é de EsGômidois netrós «e cinquenta centi- 
metros); quando houver salas de ambos vs lados; 

III - aa eucadas de uso comum ou coletivo terão jargsura



minina lgual às Lavouras dos Seus acnssõsa degraus 

com largura minima de 0,36 mltrinta centimetros! 

altura máscina de Cs 17 wtdezessate centimetros? não 

podento apresentar trechos em leques 

TV — as ralibas de uso comum OU coletivo terão jargura mi- 

nalia igual às larguras dos bEUS acessos eodes Livio 

dade minima de BACoLlo por Cento) 

Art. LEI — às edificações gispurão de : 

1 — instalações sanitarias para uso dos alunos & dos 

empregadoss devidamente separadas por sexo; na pros 

porção de ULtum) para cada grupo de 40tquarenta)péso 

s0as 1 

as salas de aula não terão comprimento superior a 

vétduas) vezes à Larghrar 
K1 

[II = us vãos deverão ser protegidos por dispositivos que 

corrijam o excrsso de slumiínaçãos 

1u — a distância de qualquer saia de aulas trabalhos Leio 

tura, esporte ou recreação até a instalação sunitar 

rias liais próximas não será superior a 66m (sessenta 

metros) 

Parágrafo único — As edificações para engane pré-escolar, 

ou simi lav ado terão mais de 1 Gunl pavimentos, admitindo-se pas 

mentos em níveis deferentes, quando se tratar de solução natural 

om função da- topografia do terreno» 

SUR SEÇÃO II 

pus LOCAIS DE REUNIGO 

prt. 184 + São considerados toçars de reunido de pessuuo 

us sajas de espetáguloss ciheiiasy aqud Ltór Los q Locais de culto re- 

Vigiosos. CIFEUSE par ques e CONSENETES. 

rt: SRD - As edificações destinadas a jocais de Eur 

naão, além das exigências constantes deste Códigos suseitammse às 

seguintes + 

1 - as epcádas de acussa & platéia, camarotes e galerias 

sy do : 

ab largura minima de 4vSômtum metro e-cinquenta cen 

E iuistros) E 

bj piso minimo dos degraus de 0.20 wltrinta centimes 

ie a aid a hd

minitia igual às larguras dos SEUS ALGSSOSa degraus 
com Jargura minima de 0,36 mltrinta centimetros) e 

altura máxima de G,17 wldezessete centimetros), não 

podendo apresentar trechos em leques 

IV — 4% ruilipas de uso cúsum ou coletivo terão largura mi- 
nzma igual às larguras dos seua acessos é declivi- 

dade minima de Báloito por cento). 

Art. Le9 —- às esificações dispordo de ! 

1 - anstalações sanitárias para 4so dos alunos e das 

empresganos, devidamente separadas por SEXO, Na pro- 

porção de Giltum) para cada gruvo de 40 quaretajpes- 
S0RS 3 

11 - àa£ salas de aula não terão comprimento superior E 

ve (dudu) veges à larduyuvraf 

LIZ —- os vãos deverão ser protegidos por dispositivos que 
corridam o excesso de iluminaçãoR 

14 — à distância de qualquer sala de aulas trabalho, led- 

tura, esporte ou recreação até a iustalaáção sanitã- 
rias hniaié próximas não serã superior a dém (sessenta 
neLrosS). 

Parágrafo única — às edificações para ensina pré-escolar 
ou similar não terão mais de Gitum) pavimentos adustindorse pavar 

mentos em niveis deferentes, quando se tratar de solução natural 

em função da topografia do terreno, 

SUB SEÇÃO 11 

DS LOCAIS DE REUNIGO 

dirt. 184 + Gão considerados lotars de reunião de pessoas 
as salas de aspetaculos, Cinctitasy auditórios, Joçurs de culto vem 
lJigiosos: CIFCOEs parytes E CUNgEnETEs. 

art. 185 - da edificações destinadas a Jecvais de vreu- 
não, além das exigências constantes deste Códisa, suseitamese as 
seguintes + 

1 -—- as epcadas de acesso a platéias calhároteés É galerias 
terão: 

aj targura minizaa de 4, Sêmtum metro e cinquenta çen- 
t Luet vous) 

bh) piso minimo dos degraus de 0,30 uttranta centimes



tros) é altura máxima de 6.45 nm ezoito mentimer 

tros)s 

c) lances retos. 

[1 — as pequenas diferenças dé nivel existentes nas cir- 

Eulações serão vencidas pON nisso de crampass 

LII = às portas de saida abrir-ge-do para fora e serão dé 

ferragem anti-panicos 

IN — os vãos de entráda e suita serão independentes! 

y — as portas de acesso do recinto distarão um minimo de 

3.00 mitrés metros) da entrada da edificação; quando 

esta se situar ho alinhamento dos logradouros púfta- 

Cos 

UT - as passagens Iongitudinais poderão ter decl ividade 

de até 1eX(dozê por cento) e para deciividades suUbe- 

rioress terão degraús, todos com a mesma larguras 

VII — 05 recintos dispordo de instalações sanitárias sepa- 

das por sexo, de acordo com o cáleulo da Lotação : 

sendo um para cada LOU(cem) pessoas. 

art. 484 = Us locais de reunião de pessoas, quando des 

tinados a veglização de espetáculoss divertimentos ou atividades 

quer toyne indispensável o fechamento das aberturas para o exte- 

riorsdisporão de instalações de ar condicionado . 

Parágrafo Único - 05 camarios e vestiários terão: 

X = área mínima de Gs 00mECcAnco Neétros quadrados) 3 

II — dispositivo de renovação de ars quando não, ifumind- 

dus é arejados diretamente; 

TIL = lavatórios quando não possulrem sanitário antxo. 

SUB SEÇÃO 1I1 

DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS: , 

acto 487 Além das disposicões neste Código que lhes: 

forem aplicâveis: os edificios públicas obédecerão às seguintes 

condições  minaitass MATA assegurar aos deficientes fisicos pleno 

acesso e circulação em suas derendências: 

E - qb rampas de aÇesuo! 40 prédio terão declividade más 

xima de UXloito por cento) = possuir piso anti=der-

tros) e altura máxima de uiE nm (dezoito centimie- 
tros) 

ci lances vrelos. 

11 - as pequenas diferenças de nivel existentes nas cir- 
culações serão vesrcidas pOr meio de rampasy 

111 - as gourtas de saida abrir-se-do para tora e serão dé 
ferrageun anti-pânicos 

14 - os vãos de entradá e guilda serão independentes; 

V — as portas de acesso ao retibto distarão um minimo de 
3.00 mítrés metros) da entrada da edificação; muando 
esta se situar no alinhamento dos logradouros fúla- 
cosa 

VI - as passagens longitudinais poderão ter declividade 
de até iEx(doze vor centoi e para declividades supe 
rioress terão degraun, todos com a mesma larguras 

VIi —- os recínios dispordo de instalações sanitárias vepa- 
das por sexo, de acordo com o cálculo da lotação ' 
sendo um para cada iOUlcemn) pessoas 

Art, 4Rá - Us locais de reunsão de pessoas, quando des- 
tirados a realização de espetáculos, divertimentos ou atividades 
que torne indispensável o techameiito das aberturas para o exte- 
riúy sdisporão de instalações de ar congicionado. 

Farâyrato Único - Os camarins e vestiários terão! 

k — área mínima de GS WOmblcanco metros quadrados) 

II —- dispositivo de renovação de ar» quando não. ifumina- 
dus é areéjaddos divetamento 

IL - lavatór it, quando não possuírem sanitário anexo. 

SUB SEÇÃO LIA 

005 EDIFÍCIOS PÚBLICOS É 

Art. 1427 —- Além das disposições neste Código que lhes 
forem aplicâveis, os edificios públicas obédecerão às seguintes 
cotidições minadas, para assegurar aos deficientes fisicos pleng 
atéeseo e circulação em suas dependências! 

| —- as rampas de acesso ao predio terda declividade mão 
xima de BXlolto por cetto) = possuir piso anti-der-



rapante e corr inão na altura de 4, 7Omtsetenta gentim 

metros) 

IL - na impossibilidade de construção de raúpas, à pória- 

ria será no mesmo nivel do passetos 

quando da existência de elevadores, entes terão di- 

mensões minanias de Lshb x 1140 mntum metro e dez cen- 

Himetros por um metro e quarenta centimetros); 

Lil 

IV — ps elevadores atingirão todos os pavittentos Inclusi- 

ve garagens « subsuloss 

V'— todas as portas terão largura minina de Quem date 

tenta centimetros) 

UI — og ecotredores terão larqura minima de 1,60 miam mes 

tro é vinte centimetros) 

NTI f a altura wáxima dos interruptores, campanhas & pais 

néis de elevadores será de Gp 80m ( oitenta cemt rue 

tras). 

seção V 

DAS ERIFICAÇÕES MISTAS 

rt. SBB — Caracteriza-se a edificação mista pela exie=— 

tência des 

L = superposição ou intercalação de andares com usos di— 

VET SOS: 

tt - áreas ou instalaçõés comuns a diferentes usost 

[I1 - possuivem acessos indenendentes. 

Parágrafo único - Uma mesma edificação poderá contar dim 

ferentes usos quando nenhum deles pPuser em risca a seguranças 

higiene e salubridade dos usuários, nem lhes causar incômodo, 

frtu 42% —- As exigências previstas nesta Seção reterem- 

se ad agrupamento , na mesma editicaçãos de diferentes usus, aum 

rônamos ou distintospnão alcançando as destinações  notor janente 

acessórias do uso principal dá edificação, tais como: 

1 = residência do guarda du zelador, em edificações ni: 
residentiaiss 

tf — restaurantes, lanchynetes ou bares de utilização reso 

T
R
 S
T

vrapante e corrimão na altura de OPOntaetenta centim 
metros) 

II - na impossibilidade de construção de rampas, à porta- 
via será no mesmo nivel do passeios 

LILI - quando da existência de elevadores, estes terão di- 
mensôes minimáas de LL6 nu 1,40 inlum metro e dez cen- 
timetros vor um metro e quarenta cent imetrosis 

IV - os elevadores atinairão todos vs pavimentos dm lumd- 
“ve garagens « subsulosk 

Y —- tLudas às portas terão largura minima de 0,30m ( om 
tenta centimetros)s 

VI —- vs corredores terão Inroura minima de 1,80 miam me 
tro & vinte centimetros) 

VII - a altura máxima dos interruptores, campainhas « pair 
néis de elevadores será da &,80m 4 oitenta cent ime- 
tros), 

SEÇÃO 4 

DAS EDIFICAÇÕES MISTAS 

Art, AEB - Caructeriza-se a edifiçação mista pela exis 
tência des 

1 - superposição ou antercalação de andares com usos di-— 
versos 

IT - areas ou instalações comuns à diferehtes usos df 

lil - rpossuirem acessos independentes 

Parágrafo único -— Uma mesma edificação poderá conter dim 
ferentes usos. quando nenhum deles púser em risco a seguranças 
higiene e calubridade dos usuários, unem lhes causar incômodo. 

Arts 12% - Às exigências previstas nesta Seção retirem 
se ad agrupamento , ua mesma editicaçãos de diferentes usus, au=- 
tónomos ou distintossnão alcançando us destinações notoriamente 
acessórias do uso principal da edificação, tais chao; 

1 - regidêucia do guarda ou zelador, em edificações não 
cesideticiairss 

II - restaurantes, lanchonetes ou bares de utilização res-



trita ou privativa em hospitais» escolasa Anduatrs=5 

e outras 

III - ambulatórios ou serviços de saúde em edificações pa- 
va escolass locais de reuniões esportivas, Oficihass 
indústrias é outras atividades: 

|U — depósito de combustivel Em oficinas, indústrias e 
outras atividades. 

GAP TULO 

DA FISCALIZAÇÃO É pAS PENALIDADES 

SEÇÃO ! 

Dá FISGALIZAÇÃO 

Art. 490 — mp fiscalização das obras do Municínio será 

exercida pelo órsão competente da Prefestura Municipais inc lusave 

para o fim de se reprimir as não licenciadas e as irrugularidades 

que se verificarem nas iicenciadas. As 

; Art. 134 = À fiscalização será exercida por arquitetos, 

engenheiros wu tecnicos em construções devidamente habalitados no 

Conselho de Engenharias Arquitetura e fgtroupmia = CRER. 

SEÇÃO LI 

ás INFRAÇÕES 

Árt. 432 - Constitui infração toda ação ou amissão con- 
trária às disnosições deste Codigo» headstivas comp Lementars vi= 

sándo à regulamentação da execução de uhras e instalações. 

árt. 493 - Gerá considerado infrator todo aquele que ta- 

meter ou concorrer de qualquer modo para a prática de infrações e 
ainda, of encarregados da execução deste Código ques Eeiido cos 
nhecâmento da infração, deixarem de avtuar o infrator. 

Art. 434 — À Vicença concedida cóm intraúão aos precisi— 
tos deste Código será cassada pela autoridade competentes due 
pronpyera a imediata apuvação de responsabiilidades e aplicara us 
penalidades ao servidor responsável. 

SEÇÃO 111 

DAS  BANÇÕES

trita ou privativa em hospitais, escolas, andústr*“= 

e onutrass 

III - ambulatórios ou serviços de saúde em edificações pa- 
ra escolas. locáaib de reuniões esportivas, oficihass 
industrias é outras atividades: 

14 - depósito ds combustivel em oficinas, indústrias E 
outras atividades, 

CAPITULO V 

DA FISCALIZAÇÃO E Das PENALIDADES 

SEÇÃO ! 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 230 — À Fiscalização das obras do unzcinaú será 
exercida pelo úrgão competente da Prefeitura Municipal, inclusive 
pára o fim de ge vregramir as não licenciadas e as irreguilar idades 
que ge verificarem nas licenciadas. 

êrt. 131 - A fiscalização sera exercida por arquitetos, 

engenheiros wu técnicos em construções devidamente habilitados ne 
Losselho de Engenharias Arquitetura e Agronomia — CREA. 

SEÇÃO 11 

DAS INFRAÇÕES 

árt. A3ê - Constitui infração toda ação ou quissão Cop 
trária às disposições deste Código e legislação compleliêntars vi- 
sando à regulamentação da execução de ubras e instalações. 

Art. 123 — Será considerado infrator todo aquele que co- 
meter ou concorrer de qualquer modo para a pratica de infraçõee e 
alndar os eicarregados da execução deste Código ques tendo  ca- 
nhecamento da infração, deixarem de autuar q infrator. 

Art. +34 - À licença concedida com infração aos précei- 
tos deste Código será cassada pela autoridade competente, que 
promovera a imediata apuração de responsabilidade, € aplicara us 
penalidades ao servidor responsável. 

SEÇÃO 111 

DAS  BANÇOES



brts 439 - As infrações aos dispositivos deste Cúdigo 

serão punidas com as seguintes sanções: 

T = myltal 

LL - apreensão de materials 

LIL - embargo da obrad 

= interdição de edificação ou dependências 

YU — demolição. 

6lo- A imposição das sanções não se sujeita à ordem que 

estão relacionadas neste artigo. 

bRo- à aplicação de uma das sanções previstas neshe ar 

tigo não prejudica 4 de outra, se cabivels 

Art. 134 — à aplicação de sanção de qualquer natureza não 
exonera o infrator do cumprimento da chrisação à que esteja suje- 

to. nos térmos deste Código, 

árt. 437 - Pelas Lntrações às disposições deste Código 

serão aplicadas ao projetistas ao proprietário E do responsável 

técnico pela ubras conforme d caso, as seguintes sanções: 

1 - execução da obras por profissional da construção ci 
vil sem que o mesmo esteja inscrito no Orgão comps- 
tente da prefeituras nulta de UREGs do prolêm 

tista e embargo da ohras 

IL - falseamento de medidas, cotas e demais indicações de 
projeto " multa ad projetigta » de URP As 

LIL = viciamento de proseto aprovados introduzindoslhe al- 
terações de qualquer especiet URFAS 

1 - execução da ouvia sem licença ou com  anoiservância 

das condições do alvará: multa ao proprietário e ao 
vesponsável técnico de URFá se embargo da 

obrad 

y =a não observância das notas de alinhamento e nivela- 

mento ; multa ao proprietário e ao responsável téc 
natos de URFA,. embargo e demoliçãos 

VI - execução de vbvra «em desacordo com o projeto aprovas 

do: multa ao responsavel técnico e ao proprietário s 

de URFA,  entargo e demsliçãos 

W

prt, 422 - As anfrações aos dispositivos deste Código 
serão punidas cum as seguintes sanções: 

L - multa 

IE - apreensão de materiais 

mi
 

a
 

ta
 

embargo da obras 

14 — interdição de edificação ou dependências 

4 —- demolição. 

Gio- à imposição das sanções não se sujeita à ordem que 
estão relacionadas Este artigo. 

gPo- à aplicação ve uma das sanções previstas neste ar- 
tago não prejudica 4 de outra, se cabivela 

Art.1i34 - À aplicação de sanção de qualquer natureza não 

exonera O Iihfrator do cumprimento da chrigação à que esteja suje- 

to. nos termos deste Código. 

Rrt. 137 - Pelas infrações às disposições deste Codigo 

serão aplicadas do projetista, do proprietário e do responsável 
récnico pela vbra, conforme o caso, at seguintes sanções: 

1 - execução da qbras por profissional da construção cam 
vil sem que o mesmo estesa ingerato DO dreão compe- 
tente da prefeitura: muita de URFAs do priaggo 

tista e einbarguy da obras 

II - talsgamento de medidas, cotas « denais indicações de 

proseto ! multa ad progétista s de LRF A 5 

III = viciamento de prozeto aprovado, inlroduzindo-lhe al- 
tetações de qualquer especíel URFAS 

Iv —- exacução da cobra sem licença ou com  andbservãacia 
dat condições do alvará: multa ao proprietário e ao 
responsável técuico de UR embargo da 
obras 

y - a não observância das notas de alinhamento e nivela- 
mento : multa do propraetário e ao responsável téc 
nico, de URFA,  elbargo e demulição: 

Vi - execução de obra et desacordo com o pr net ALT vd 

do: multa au responsável técnico é ao proprietário s 
de UF As embargo e demolição; 

”



VII i falta do projeto aprovado & dos documentos expurdos 

no local da obras multa ao responsável técnico de 

URF Err 

UTIL = inobservância das prescrições sobre tapumes 1 multa 

do vesponsável técnico de URFA e embargo da 

obras 

IX - colucação de material no passero qu nã via publica : 

uulta do vesponsável técnico é ao proprietário de 

URFA e apreensão do materzals 

% » veupação de editicação pafa 4 qual não tenha. sido 
concedido o "HABITE-SE” : multa ao proprietário de 

URFAs e interdição da edificaçãos 

A XI - inicio de obra, sem que por ela Se responsabilize 

profissional Legalmente habilitados quando indisnén= 

savel i multá ao proprietários de URrho e em 

bargo da obras 

XII - construção ou instalações exetutadas de maneira a 

por em risco sia segurança? multa ao responsável 
técnico de URFA. embargo e demolição! 

XIIL — amgaça & segurança pública ou do próprio pestoal emo 

prégado nos serviços: multa ao responsável térhniço 

de URFAs enbargo e demoliçãod 

XIV — ameaça à segurança ou estabilidade da lira, em eme 

cução: multa ao responsável técnico, de CURE 

embargo e demoliçãos 

Y4 = não atendimento & intimação para construção, repara 

cão ou veconstrução de vedações & passeios 4 multa 

ga de UIREAS 

XUI - execução de demolição sem Tiuchça prévias multa ve 

Uia. 
Tia 15 

SUB SEÇÃO 1 

DAS MULTAS 

árt. 198 — às multas previstas neste Código serão calcue 

ladas com base em múltiplos da “Unidade de Referência Fiscal de 

anituns” — URFA. 

Parágrato Unico - Nas reincidências, as. multas serao 

aplicadas em dobras

VII - taita vo progeto aprovado é dos ducumentos exqjuidas 
nu local da obra: muita do responsável técnica de 

UR AS 

VIIZ - inobservância das prescrições sobrp tapumes : multa 
dy respousavel tecnico de URFA e embargo da 
abra 3 

IX - colocação Je material no passeio uu na via pública : 
uulta dO responsdve) Lécúico E do proprietário de 

URFA e apreensão do material; 

à - otupação de edificação para à qual] não tenha sigo 
concedido o “PHABITE-SE” : multa ao proprietário de 

UR, e iiterdação da edaficaçãoS 

XI - inicio de qbra sem que por ela s& responvabalize 
profissional legalmente habilitado, quando indispen- 
savel : multa au proprietários de URFA, é em 
bargo da Ohbraf 

XIl — construção uu instalações executadas de maneira a 
for em VISCO sá sóguranicças malta 4 responsavel 
técnico de URFA, embargo é demolição! 

XIII - ameaça à segurança públiça OU do próprio peysoul em 
prégado nos serviços: multa ao responsavel técnico 
te URES» embargo e demolição: 

XIV - ameaça a segurança ou estabilidade da olra em exe 
cução: multa ay responsável] técnico, de URFA 
embargo é demoliçãos 

XV - não atendimento à intimação para construção, repara- 
cão ou »rtonstrução de vedações e passeios 1 multa 
ui URE AS 

XVI —- execução de demolição cem iicença prévias muita se 
URF A. 

SUB SEÇÃO T 

Des MULTAS 

ávt. 198 —- às multas previstas neste Códisu serão caltum 
ladas com base em múltiplos da “imidade da Referência Fiscal de 
anicuns” —- URFA. 

Parágrafo Unico - Was rerneidências, as multas serão 
aplicadas em dobro.



eae 

Art. 499 - & aplicação da multa podera ter lugar em 

qualques época, durante ou depois de constatada à INTTAÇUO 

drt,. 440 = & multa sera cobrada qudicialmente ED Ins 

frator se recusar a pagária ho frazo legal 

sio- a multa que não tor pasa no prazo lesals será ing 

crvita na divida ativas 

Seo» Os infratores em debito proveniente de multa não 

poderio receber quaisquer quantias ou créditos do Municipio, par- 
tácipar de licitações, celebrar contratos ou termos de qualquer 

naturezas ou transacionarsa qualquer titulo com & administração 

municipal. 

SUB SEÇAO TI 

DA APREENSÃO DO MATERIAL 

firton dai — U material de construção depositado sobre o 

passeio qu a via pública poderá ser apreendido pela Prefeitura 

munztipal e removido para o Depósito Municipal. 

so Qproprietária da obra piderds dentro do prazo de 

egltresidias. retirar O material apreeniidos mediante o pagameir- 

to de multa devida € das despesas de transporta, 

— Bêo- Esgotado o prazo referido no paragrato anteriors a 

preseitura Municipal promoverá o leilão do material apreendido 

colocando 4 disposição do proprietário dá otra o produto da vens 

das deduzido o valor da multa e das despesas incorridas. 

SUB SEÇÃO 171 

àu EMBARGO Da DBRA 

Art. 142 - A oura será embargada nos Casos previstos 

neste Códiso. Veriticada a intração que q autorizas o responsavel 
sera mutificado a regularizá-Las em praga não interror a tetdex) 

nem supersot a qólsesgentaldiass sob pena de embargo da cvbras cem 

preguizo do disposto no artigo 130, pardgrafo Bo deste Código. 

Art. 143 = Não atendida a intimação no prazo assinados 
será wxpedido auto de enbargo da obra, permanecendo esta embar- 

gada até a regularização da infração « pagamento da multa devida. 

SUE SEÇÃO IM 

Da INTERDIÇÃO 

E : ot io e, li pd ip a = 2 A a e

Rel. 199 —- q aplicação da muita podera ter lugar eu 
qualquer epoca, durante ou depois de constatada à infração. 

Brt. 140 - à multa sera cobrada judicsalmente se o n- 
frator s€ recusar q Pagária ho prazo legal. 

Sio- & multa que não tor paga no prazo legal, será ins- 
crata na divida ativa. 

Bio» Us intratores em débito provenasente de multa são 
poderão receber quaisquer quantias ou créditos do Municipzo, par- 
Licipar de licitações, celebrar contratos ou termos de qualquer 
tatuireza, ou transacianarsa qualquer título com a adpanistração 
municipal. 

GB SEÇÃO TI 

Dá APREENSSO DO MATERIAL 

Bert..1414 0 — OQ material de construção depositado sobre q 
passeio qu s via pública poderá ser apreendido pela Prefeitura 
nunicipal e removido para o Depúeito Municipal. 

Sio- O proprietário da obra púuderãs dentro do prado de 
estiresidinss retirar o material apreendido, mediante q pagamen- 
to de guita deviga «q das despesas de transporte, 

tivo- Esgotado o prazo referido no parágrafo anterior, a 
Hrefeitura Municipal promoverá o leilão do material apreendidó q 
colocando à disposição do proprietário da qura o produto da ven- 
das deduzido vu valor da multa e das despesas incorridase 

SUB SEÇÃO JIl 

àU EMBARSO Da DERA 

firt. 14% — À obra Será embargada vvs casos previstos 
neste Código, Verificada a infração que q autorizas pv respontavel 
será uwutificado a fegularizá-las em prazo não anferãor a iécdez) 
neu superiqr a Gólsesgentaldiass sol pena de embargo da obras sem 
preguizo do disposto no artigo 135, parágrafo Ro deste Código. 

. Att. 143 —- Não atendida à intimação no prazo assinados 
sra expedido auto de enbargo dá obras permanecendo estu embay- 
gada até a regularização da infração q pagamento da milita devida, 

SUE SEÇÃO IV 

DA INTERDIÇÃO



m
i
,
 

Art. 144 JA edificaçãosou qualquer de suas dependên- 

crase poderão ser interditadas, com impedimento de sua ucupaçãos 

nos seguintes casos 
] 

L-= se forem utilizadas para fim diverso do declarado no 

respúctivo projeto aprovados verificado O fato pala 

tssualização da Preteitura Munacipals 

IL = sé o proprietário não fizérs no prazo que the far 

tixadoros consertos ou reparos sulsados necessários 

a segurança do imóvel em inspeção procedida pe Tas: 

Prefezturas 

Art. 145 — Constatada a infração que autorize a interdi- 

ção, 4 proprietávio da edificação sera notificado para regular ir 

zar a situação, em prazo não inferior a S0CErinta) nem uupérior a 

96 inoventaldias. 

“Parágrato Unico - D prazo minimo estabelecido neste aro 

tigo não prevalecerá no caso da infração constatada Oferecer pis 

co para segurança dos usuários da edificação. 

rã. 146 = Não atendida a notificação no prazo assinados 

será expedido auto de interdição da editicação ou de sua depen- 

dência, que permanecerá interditada até à regularização da infra- 
ção e pagamento da multa devida, ul 

SUB; SEÇÃO 4 

vá DEMOLIÇÃO 

frita 44% - A detolição total ou parcial será imposta 

nos seguintes casos 

À = construção clandestina, entendendo-se como tal aquer 

TR PIS SARRO necessário alvará de constru= 
sãos 

LE — construção feita sem observância das cotas de atas- 

tamento obrigatórios do alim to ou nivelamento q 

tornecaidas pela Prefeitura Nunstipal, OU sem as res 

pectivas notas ou cum desrespeito ao projeto aprova- 
da nos seus elementos essenciarss 

    

LIi = obra quigada em riscos duando o proprietário não te- 
mar providências que a Prefeitura Municipal exigir 
para dua seqguradniçaãoa 

14 - construção que aleace ruitas quando q proprietário

a
 

firt. 1444 - A edificaçãosou qualquer de suas dependên- 
ciane poderão ser intercatadas, com upedimento de sua acupaçãos 

nos seguintes casos s 

| - sé ftouren utilizadas para fiú diverso dao declarado no 

respéctivo progeto aprovado, verificado o fafo pala 
fiscalização da Pretestura Municipal 

IL - se o proprietário não fazér, no prazo que lhe for 
tixatvorys consertos ou reparos julgados necessarios 
a segurança do imóvel em Inspeção procedida prla 
Freferturas 

Art. 145 - Constatada à infração que autorize a interdi- 
ção, 4 proprietárau da edificação serd notificado pura regutaya- 
zar a situação, em prazo não interior a Solttrinta) ném superior a 
9Wlinoventaldias. 

Parágrato único - E prazo minimo estabelecido neste ar— 
tigo não prevalecerá no casu da anfração constatada Dfavecer vis- 
co para ségurança dos usuários da edificação. 

rt. 146 - Não atendida a notificação no prazo assinados 

sera expedido auto de interdição da editicação ou de sua depen- 
dêntias que permdanmecera interditada até a regularização da anfra- 
ção e pagaúento da multa devida. 

SUB SEÇÃO V 

UA DEMOLIÇÃO 

Ari. 447 — À demolição total vu parcial será aniposta 

nos seguintes casos 

| - construção clandestina, estendendo-se como tal aque- 
la que não possua O necessário alvará de constr u- 
ção: 

[1 - construção feita sem observância das cotas de afas- 
tamento obrigalório, do alinhamento ou nivelamento s 
fornecidas pela Prefestura Mynacipal, ou sem as res 
pectivas notas ou cum desrespeito ao projeto aprovar 
dy ntvs seus elementos essenciaisi 

IIi - obra julgada em T1SCOr quando O proprietário não tem 
mar providências que a Preteitura Municipal EXIBLT 
vars Usa nEegyuranga À 

14 - construção que aligace ruita, quando q proprietário



não demoli-la ou repardá-las do Pragp fixado pela 

Prefeitura Municipaldos 

Farágvafo Unico —- O aulo de demolição fanxara pratos não 

interior a G5tcvinco) nem superior a LS(quinzeldias, résgalvado o 

disposto vo ariigo seguintes. 

Art. 448 - à demolição não será impostas no caso da tem 

1 do avtigo anterior: SE O propriet dr Lou submetendo à Prefettura 

Municipal o progeto da construção. dentro do prazo fixado para a 

demp lição demonstrar: 

i - que a hesia preenche os requisitos deste Códigos 

Il — ques embora não os preenchendos poderá sofrer  medi- 

ficações que satisfaçam às exigências deste Código 4 

e que tem condições de realizá-la. 

Parágrafo único - Na hipótese deste mrrrgos apos WET tim 

cação dá projeto da construção Ou do projeto das modificações s 

será expedido pala Prefeitura Huhtgipãl o respectivo alvarã, me= 

diunte pagamento prévio da multa devida. 

Brit. 149 - Constatada a ameaça de ruina notilicar-se-a 

imediatamente às moradores do prédio, quando houver paia desmu- 

pá-lo em Pátvinte e quatro) horas seguintes. 

Farágrafo Unico - U proprietario Serido EM seguidas no- 

rificado a promover a denulição ou às reparações que forem con- 

«sderadas necessárias dentro das edlvinte é quatro) horas segulp- 

Fes. 

Art. 15% — Não sendo atendida a notificação para demoli- 

cãosem qualquer casos pela poder à Bar efetuada, pela FPreteltura 

Municipals correndo por wonta da proprietário as despesas decor- 

rentes, 

SEÇÃO 14 

DAS AUTUAÇÕES 

SUB SEÇÃO 1 

VD AUTO DE INFRAÇÃO 

árt. 451 - duro de infração é o inatrumento descritivo 

de ocorrência ques por sua naturezas caracteristicas e demais as- 
péctos peculiares: denotam o cometimento de vrregularidades que 

comstilyan infração « dispositivos deste Código w da legiskação 
coiniplementar.

não demoli-la ou vepará-la, no prazo fixado pela 
Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Único - U auto de demolição fixará prazos não 
inferior a $&(vinco) nem superior a LSlquinzeldias, résgalvado a 
disposto no artigo seguintes. 

Art. 142 - 4 demblição não será impostas no casa do Item 
1 do artigo anterior, se o proprietário, submetendo à Prefeitura 
Municipal o progeto da construção, dentro do prazo fixado para a 
demolição demonstrar! 

É - que à mesha preetiche os reguasitos ceste Cúdigo) 

11 - que, embora não vs preenchendos poderá sofrer modi- 

ficações que sutisfaçam às exigências deste Código s 
e que tem condições de vealigá-ia. 

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, após ver ti- 
cação da projeto da construção vu do prógeto das modificações, 
sera «expedido pela Frefeitura Hunicipãl o respectivo alvará, mem 
diante pagamento prévio da multa devidas 

ária. 149 - Constatada a aficaça de ruina notificar-se-á 
imediatamente os moradores do prediu,s quando houver, para desea- 
pa-lo em 24lvinte e quutro) horas seguintes, 

Parágrafo Único - U proprietário sera, em seguidas no- 
rificado a promover a demglisção qu dé reparações que forem con- 
sideradas necessãr sas dentro das Bélvinte e quatro) horas segui 
[TR 

frt,. 156 — Não sendo atengida a notificação para demola- 
cáovem qualquer casos gola poderá ser efetuada pela Prefeitura 
Myunicipals correndo por conta da proprigtario as despesas decor 
rentes, 

SEÇÃO IV 

DAS AUTUAÇÕES 

SUB SEÇÃO 1 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

àrt. 11 - duto de infração é o instrumento descritivo 
de ocorrência que, nor sua naturezas cargcteristicas E demdis as 
pectos peeuliares, denotam o cometimento de srregularadades que 

comelituyan infração 4 dispositivos deste Código É da legislação 
cep tementar.



pd
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art, 452 - O auto de infração será lavrado pelo agente 
da fiscalização da Prefeitura Hunicipalo em formulário vticgial e 

em GUCrresn)viaça 

Silo A primeira via será entregue aq autuados a segunda 

vid servira para a abertura de processo administrativos permango 

cendo a última no talonártia próprio, em poder do fiscal. 

22o- As omiesões ou incorreções do auto não acarretardo 
sua nulidade, quando do processo constarem elementos suficientes 

para à determinação da infração e do infrator - 

SUE SEÇÃO 11 

DOS AUTOS DE EMBARGO, INTERVIÇÃO E DEMOLIÇÃO 

art. 159 - A decretação do embargos interdição ou demos 
Vição da obya, ou edificação é da competência do Secretario Huni— 
cxpal de Obrass ouvido previamente o Prefeito Municipal, no caso 
ne demolição 

Art. 454 — O auto de embargos demolição ou interdição 
será lavrado pelo agente fiscal, após a decisão da dutoridade 
nencsonada no artigo anterior, e obedecerá às disposições da Ses 
cão anteyió. 

BEÇAO V 

Dá DEFESA DO SUTUADO 

frt. 4153 - O autuado terá o prazo de lúldeézgidias para 

apresentar defesas contando da data do vecebimento da. netifica- 

ção. 

árt. 186 - U autuado recusando em assinar O auto compe- 
    tentes o autuante vregistrara a oEorrÊNCIAS colhendo assinatur 

gp(dyasitestemunhas ou far=se-ds a notificação por editals im 
rádo no jornal que publicar o expediente da Prefeitura Huncipade 

Srta E =A detesa far-se-á por petição facultada a 
produção de documentos, e terá juntada 20 processo administrativo 
próprio. 

Are. 158 = à apresentação de defesa, no prazo legals 
suspenderá exagibilidade da multa até a decisão da autoridade 
competentes 

SEÇÃO VI 

pa E a - = A

Art. 452 - O auto de infração será lavrado pelo agente 
da fiscalização da Frefertura Municipal, em formulário oficial e 
cn GUcry êniviaçe 

dio À primeira via será entregue ao autuado, a segunda 
vid servira para a abertura de processo admnistraf Lvos PY MAE 

crendo a última no talonátia próprios em poder do fiscal. 

22o- às omissões ou incorreções do auto não acáarretardo 
sua nulidade, quando dv processo constarsm elementos suticzentes 

para à dyuterminação da infração e do infrator . 

SUB SEÇÃO 11 

DOS AUFOS DE EMBARGO, INVERDIÇÃO E DEMOLIÇÃO 

art. 153 - à decretação do embargo, interdição ou demos 
lição da obyas uu edificação E da competência dó Secretário huni- 
cipal de Obras, ouvido previamente o Prefeito dunicigal, no caso 
de demolição 

Art. 454 - O) auto de embargo, demolição ou interidição 
será lavrado pelo agente fiscal, após a decisão da autoridade 
mencionada no artigo anterior, e obedecerá às disposições da Be- 
cão anterior. 

BEÇAO V 

Dá DEFESA DO AUTUADO 

art. 165 - O autuado ferá o prazo de iótdezivias par 
apresentar defesas contando da data do recebimento da notifaca- 

ção . 

árt. 166 - U autuado recusando em asginar d auto compé- 
tentey o autuante vregintrara a ocorrência, colhendo ausinatura de 
vetduas)testemunhas ou far-se-á, a notificação por edítal« inse- 
tado vo journal que publicar o expediente da Prefeitura Munc ipale. 

Art. 177 -—- À detwsa far-se-á por petição facultada a 
produção de documentos, e terá juntada 40 processo administrativo 
próprio, 

Art. 158 — 4 apresentação de defesa, no prazo legals 
suspendera emasibilagdade da multa ate a decisão da autoridade 
competente. 

SEÇÃO VI 



Ni? 

Ra DECISSO ABMINISTRATIVA 

Art. 197 “O processo adminictrativo será. uma vez decor- 

rado o prazo para a apresentação da defisas ed Lat amente “entao 

úhado: ao Gecretário Municipal de Uhras para decisõos 

Pardyrafo Unico - Se entender necessdrioç a autoridade 

sulgadoça podera determinar à realização de diligência, para es- 

chiarecerca quesido duvidosa. 

art. 160 OU autuado será notubicado da decasão de pri- 

mezra instância por via postalr Com ARláviso de Recebimento), ou 

por editais contorme disposto no artigo 196, 

SEÇÃO VII 

vo RECURSO 

brt. 464 ba decisão de primeira instância. capera ve- 

curso papa o Prefeito Municipal, sem efeito subPENSIVOS NO prazo 

de $Stcincoldias. 

drt. ló - U recúrso far-se-a por petiçãos facultada a 

suntada de documentos. 

Faragrato Unico = É vedados em uma só petição, interpor 

recursos referentes à mais de uma decisão, anda que versem sobre 

o mesmo assunto e alcancem o mesmo recoiventes salvo quando as 

decishes Forum proferidas em yum Único processo 

árt. 163 — A decisão do Prefeito Hunicipal é irtécorri- 

vel e dela sera o réquerente notificados nos termos do desposto 

no artago Lób. 

SEÇÃO VIII 

VOS EFEITOS DAS DECISÕES 

Art. 164 = A decisão definitivas quando mantaver a aim 
tuação» Produs vs seguintes etritos, conforme o casos 

E = autoriza a inscrição das multas em divila ativa é & 
subsequente cobrança uudober e dd 

FI - autoriza a demolição do Imovel: 

RT = mantém o embargo da obra au a interdição de edifaca- 

cão até a correção da irregularidade constatada. 

A 

ú 
3 

 

tá DECISÃO ADMINIGTRATIVA 

Art. 415% -D processo adminictrativo serãs ama vez decor- 
rido y praxo pára à apresenlação da defesas imediatamente enctam- 
ihado go Secretário Municipal de Obras para decisão. 

Parágrafo Único - Be entende: necessário, q autoridade 
sulsadora poderá determinar a realização de diligências para ee- 
cla ecer a questão duvidosa. 

act. 160 - U autuado cerá mataiticádo da decisão de pri- 
mezra instência por via postals com BAloviso de Recebimento). ou 
po editais contorme disposto no artigo ijdé, 

SEÇÃO VII 

ut RECURSO 

Art. 161 — bs decisão de primeplra instância cabera ves 
curso para o Frefesto Municipals sem efeito suspensivo, no prazh 
de Ojtcincoldias. 

árt. 162 -Urecurso far-ce a por petição, facultada a 
Juntada de documentos. 

Parágrafo Único — E vedado, em uma sd petiçãos interpor 
recursos referentes a mais de uma decisdo, ainda que versem sobre 
v mesmo asbunto e alcancem O mesmo recorrente, salvo quando as 

decistmes forem proferidas el UM Único processos 

Art. 1463 - à decisão do Frefeste Municipal & irrecorri- 
vel e dela será o requerente notificados nos termos do dispúsig 
no artago Lét, 

GBEÇÃO VIII 

Los EFEITOS DAS DECISÕES 

Art. 164 - À decisão detinstivas quando mantiver a aum 
tuação, produz às seguintes efeitos, conforme o caso! 

IL - autoriza a inscrição das multas eu divida ativa é | 
subsequente cobrança gudicast a 

IX - autoriza à demolição do impvel: 

ITI — mantém à embargo da obra ou a interdição de editfica- 

cão até a correção da irregularidade constatada.



árt. LET — À decisão que tornar ihsubsislente a autuação 

produz Us seguintes efeitus, conforme o cast 

1 - suspende a demolição do imóvel? 

IX - levanta o embargo da obra ou a interdição da edific 

CAÇÃO 

CORTTULO VA 

VAS  DISPOSÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Att. 166 - Q Poder Executivo expedira ds atos adminis 
tralivas que de tizerem necéssários à fiel observância das dispo- 

sições deste Código. 

Art. 167 — Us prazos previstos neste Código contar-se-ão 

em dias corridos, excluindo q dia do começo fe ame tuindo à do veto 

cimentos 

GLo- Considera-se prorrógado q prazo ate O primetro 

dia dtils SE q vencimento cair em feriado ou em dra em que: 

EL = tor determinados fechamento da Prefeitura Muticipals 

Li — o expediente da Prefeitura Municipal fer encerrado 
antes da hora nothal. | 

go = Us prazos somente começam a currer a partir de 

primesvo dia útil arós a notificação. 

trt, 168 — Para efeito deste Código, entende-se por Unir 

dade de Reterência Fiscal de fmicuno — URFAs 0 padrão monetário 

sixado por ato do Podey Executivo Municipal 

Pargoraço único — À Unidade de Reserência de ênicuns — 

URFA x É d vigente va data em que a multa +mr recolhidas 

art. 169 = Aplicar-se-ds no que coubers O procedimento 

administrativo estabelecido nó Capítulo pava as rec bamações 

contra quarequer atos praticados pelás autoridades administrar im 

vas com base neste Codigo. 

Art. 4PQ — Faz parte integrante deste Código O | se- 

guinte pnexor BLUSSARIO «

Avt. 164 —- à decisão que toriar ihunbsistente a autuação 

produz us seguintes efeitos, conforme oO caso: 

1 —- suspende a temolição do imóvel) 

11 - Levanta O embargo da dbra ou a interdição da edifim 

LIÇÃO. 

COPITULO VI 

vAS PISPOSÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. Ío6 - O Foyer Executivo expedirá us atos adminis 

trativaos que se fizerem necoóssários à fiel observância das dispo- 

eições deste Gúdigo. 

Art. 467 — Os prazos previstos neste Código contar-se-ão 

em dias corridos. excluaado o dia do começo e ic luando O do ven- 

cimentos 

Glu- Considera-se prorrogado O prazo ate o primesro 

dia útils se O vencimento carr em fériado ou em dia em que: 

£ - fyr determinagdoo fechamento da Prefeitura Municipáãls 

[1 —- q expediente da Prefeitura Municipal far encerrado 

antes da hora normal. 

Seo - WU prazos soltente começas a GoOrrer a partir do 

primesro dis útil apús a notificação. 

Art. 158 - Fara efeito deste Código, entende-se por Uni 

dade de Reterência Fiscal de fmacuns - URFAs o padrão monetário 

finado por ato do Poder Executivo Municipal: 

Farsgrato vúÚnico - à Unidade de Referência de Anicuns  — 

UÚRFA « É à vigente va datas em que a multa for recolhidas, 

árt. 147 = Aplicar-se-ês no que couber: O procedimento 

administrativo estabelecido no Capítulo parda as reclamações 

contra «quaisquer atos prataçados pelas autoridades administrati- 

vas com base neste Código. 

Art. 1YQ - Faz marte integrante deste Código O  se- 

guinte ánexos GLOSSÁRIO.



E
 

art. 171 — Este Código entra em vigor ha data de ada per 

hiicaçãos revogadas au dispusições em contrario- 

GABINETE DO FREFELTO MUNICIPAL DE ANTCUNS: AOS 30 Dias 

po MES DE DEZEMBR DE 1998. 

   

prt. 171 - Este Código entra em vigor na data de sua pu- 
niiCcação, révogadas as JiSHuSlçÕõESs Em cCONLyario. 

GABINETE Dl PREFEITO MUNICIPAL DE ANICUNS, 408 30 DIAS 
DO MES DE DEZEMBRO DE 1993. 



AFASTAMENTO 

al LNHAMENTO 

eLTURA DE UM 
COMPARTIBENTO OU 
DE UM PAVIMENTO 

SREA LIVRE 

ÁREA UTIL 

BALANÇO 

CIRCULAÇÃO 

CIRDULAÇÃO DE 
USO COLETIVO 

COMPARTIMENTO 

“ CONSTRUÇÃO 

CORREDOR 

GLOSSÁRIO 

É à menor distância entre duas editicades ou 

entre uia edificação e as linhas divisórias du 

terreno onde ela st situa. O afastamento É 

frontal y lateral ou de tundoss quando ESGAS 

Linhas divisórias forem respectivadenteça tés— 

tada pos Jados by 08 fundos do Lerrenos 

Linha demarcatória entre o logradouro público 

é os terrenos adjacentes, para harçar o limite 
entre o terreno particular e o tosradouro pu- 

tlicos 

é à distância vertical entre o piso wo testo 

desse compartimento ou desse pavimentos U mes- 

mo que “pé-direito”. 

É o espaço descoberto, livre de edifitaçõe ou 

construções dentro dos lamitres de um terreno. 

É o espaço coberto Anternosprivativo da edifim 

cação vu da unidade autônoma; não computada a 
área ocupada pelas paredes. 

avanço da parte da construção sobre o ul Lima 

mento do pavimento inferior é acima deste. 

hesignação senevica dos espaços necessários & 

movimentação dé pessoas ou veiculos. Em uma 

edificação são os espaços que permitem à movi- 
mentação de peosuas de um compartimento | Hara 

outros ou de um pavimento para quÊro. 

São as circulações que dão acesso às unidades 

autônomas de uma edificação e que permitem O 
Livre trânsito de pessoas. 

Diz-se de cada uma des divisões dos 
tos da edificação. 

pavimen= 

ne modo geral, é a exgcução de qualquer — abra 
FICAM 

compartimento de circulação entre diversas de 
pendencias de uma edificação em um Meio par 

vVIMENTO.

AFASTAMENTO 

al LNHAMENTO 

ELTURA DE Ui 

COMPARTIMENTO OU 
DE UM PAVIMENTO 

AREA LIVRE 

ARES ÚTIL 

BALANÇO 

CIRCULAÇÃO 

CIRÇULAÇÃO DE 
USG COLETIVO 

COMPARTIMENTO 

— CONSTRUÇÃO 

CORREDOR 

Gi USGARIO 

É a menor distância entre quas edititades ou 

entre uma edificação e as linhas divisor las des 

terreno onde ela ve situa. O afastamento e 

trontals lateral ou de fundos, quando Gas 

linhas givisórias forem respectivamentesa tes- 

Lada + us lados ou vs fundos do terreno. 

Linha demarcatária entre o logradouro publico 

we os terrenos adjácentes, para marcar o limte 
entre o terreno pertacular e o logradouro pu- 

biicia, 

€é a distância vertical! entre q piso e o teto 

dese compartimento o ditou havimento. U mers- 

mo que “pé-direito” 

É o espaço descoberto, livre de edificaçõe ou 
construções dentro dot limtres de um terreno. 

É o Espaço coberto anternosprivativo dá edifi- 
cação vu da unidade autânoua, não computada a 
área ocupada pelas paredes. 

avanço da parte da construção sobre o alinhar 
mento do pavimento inferior e acima deste. 

MesLgnação genérica dys espaços necessários à 
novimentação de pessoas ou velculos. Em uma 
edificação são os espaços que permitei à movi- 
méntação de pessuas de um compartimento nara 
gutro,s ou de um Pavimento para outro. 

São as circultações que dão acento às unidades 
autônomas de uma edificação q que permitem O 
Livre trânsito de pessuas 

Diz-se de cada uma das divisões dos pavimeno- 
tos da edificação» 

De modo geral, € à execução de qualauer cubra 

TLC ad 

Compartimento de circulação entre diversas da- 

pentfencias de ua GdIfLCAÇÃOs EM um Mesdo pa- 

WS MEO E a



cota 

VEBRAU 

DESMEMBRAMENTO 

EDITE TCAÇÃO 

EDIFICAÇÃO 
REGBIDENCIAL 
UNIE AMT TáR 

FUNDAÇÃO 

GUARDA CORPO 

BRE LHE 

INSTALAÇÃO 
ELETRICA 

INSTALAÇÃO 
HURGULIÇA 

LAJE DE 
COBERTURA 

LANCE 

LICENGA 

LOGRADOURO 
FEL ICO 

LOTE 

indicação ou registro numérico de dimensões 

pesnive lamento formado por duas super ficies de 

PiSÚ:. 

É a subuivisão da sleba em lotes destinados e- 

diticação s com aproveitamento siste  viario 

existente desde que não implique na abertura 

de novas vias e logradouros públicoss nem HO 
prolongamentos modificação ou ampliação dos 

já existentess 

Construção destinada a qualquer atividade. 

É o imóvel destinado à uma Unica unidade vresim 

dencial. 

parte da construção ques estdo geralmente  à- 

baixo do nível do terrenos transmite do  sólu 

as cargas da edificação. 

Estrutura de proteção que serve como anteparo 

cóntra queda de pessoas. 

Série de cotas que caracteriza O perfil ve 

vn via publicas 

Conjunto de dutos, condutores, chaves de pro 

teção é comando destinados a energrzar pontos 

de luz ou força na edificação, 

Coniuuto de dutos, peças: conenões e acesso 
rios destinados 4 distribuir Agua fria qu 

quentes é coletar águas pluviais & servidas em 
uma edificação. 

a última laje de uma edificação sque constitui 
o teto do pavimento inferior & sobre 0 quad 

não pode haver nenhum tipo de edificação. 

Conjunto de degraus; contido entre patamares. 

É a permisção dada pela autoridade competentes 

para u execução de úbyas de construção . deito 
lácãos muditicaçãosacréscimo-retorna e reparo. 

Suner ficie oficialmente reconhecidas destina- 
de ao trânsito público. 

terreno com frente para Loratlodro públicõs em

cOTe 

DEGRAU 

VE SMENERAMENTO 

EDIFICAÇÃO 

EnIFICAÇÃO 
RESIDENCIAL 
UML eus LL TA: 

FUNDAÇÃO 

BuaRDa CORPO 

BRE LUE 

INSTALAÇÃO 
ELETRICA 

INSTALAÇÃO 
HURAUL LCA 

LAJE DE 
CORERTURA 

LANCE 

LICENÇA 

LOBRADOURO 
FúÚBL ICO 

LOTE. 

Imlicação ou registro numérico de dimensões. 

vesnive lamento formado por duga super ficies de 

PIEQO. 

É a subdivisão da gleba em lotes deútinadoa e- 

dilácação » Com antoveitamento sisteui viário 

vuistente ucede que não implique na abertura 

de novas vias é logradouros públicos, hem no 

protongamentos moditicação ou ampliação dos 
jd exmslentes. 

Construção destinada a qualquer atividade, 

É v imóvel destinado à uma Unica unidade resi- 

dencial. 

Farte da construção ques estdo geralmente — a- 

baixo do nível do terrenos transmite 40  solu 

as cargas da Edi FficucaÃt. 

Estrutura de protução que serve como anteparo 
cuntra queda dE pessoas . 

Série de cotas que caracteriza oO pertal de 

uma via publica, 

Congunto de dukoss colidutores, chaves de pro 

teção e comando destinadus a energizar pontos 

de luz ou força na edificação. 

Consunto de dutos, peças; conexões e acesso 

rios destinados 4 distribuir água fria ca 

quente, é coletar águas pluviais é servidas em 
uma edificação. 

& última laje de uma edificação sque constitui 
gq teto do navimento inferior & sobre D. eua À 

não pode haver nenhum tipo de edificação. 

Congunto de degraus, contido entre patamares. 

É a permissão dada pela autoridade competentes 

para a execução de vbras de construção q demo- 

Lição, moditicação acréscimo reforma e repãro. 

Superficie oficialmente reconhecidas destinar 
da zo trâncato público. 

ler eno com frente para loradouro púDlicos um
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condações de receber constrúçãos descrito e 

assegurado Por titulo de propriedade. 

Regularização do terr
eno por desaverta das 

sartes altas e encinento das partes baixas. De 

teriuihação das diversas cotas Er consequente- 

mente, das altitudes de linha traçada no tero 

reno. 

nacumento expédido pels Prefeitura para deti- 

nir pontos de mivetamentos no alinhamento teve 

rend. 
€ 

parede divisória entre edificações qu entre ur 

nidudes autárouais distiintass 

Super ticie da estadas de uaior profundidades 

ê'o congunto de compartimentos de um adaticio 

situado no mesmo nivel. 

pavimento coberto. 

bistância vertical entre » piso € teto de um 

compartimento ou entre o piso ea taco inte 

vor do trechals dquanço n enietir o tetos. 

Henrésentação aráfica da interseção de um plam 

no vertical com o terreno: 

Estaço livre sob à euiticaçãos vesullante Jo 

emprego de pitares-é computado para efeito das 

exigências de prevenção contra incêncio. 

vão. no sentido vertical de uma edificação. s 

comu aber tura suderior para ventilação de come 

partamento de permanência eventual. 

É distância entre a testada tyente é à divis 

sa opostas medida Segundo uma tanha ormal & 

rente. 

E a maior qistância permitida mútre 9 vão de 

iluminação e a parede à ele pk 

Conjunto de desenhos com proseçãos pertetta- 

mente dimenszonados, de todos ps. elementos 

construtivos de uma obras reunindo asgims tom 

dos as anformações necessárias € auticientes 

4 sua per feita materialização. 
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PATAMAR 
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PAVIMENTO UTIL 

PE-DIREITO 

PERFIL DE Ut 
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PILOTIS 

POÇO DE 
VENTILAÇÃO 

FROF UND IDA 
DO VERRENO 

PROFUNDIDADE, 
MAXIMA DE 49 
EOMPARTIMENTO 

PROJETO 

condições de receber construção. descrito e 
assegurado por título de propriedade. 

Regularização do terreno por desaterra das 
nartes altas q encimento das partes basxas. De- 
terminação das diversas cotas e, conseguente- 
mente, das altitudes de linha traçada no term 
reno. 

locunento expedido pela Prefeitura para deti- 

nir pontos de nivelamento no alinhamento term 
TENGO. 

Farede divisória entre egiticações qu entre u- 
nadudes autárouas distinias. 

Superticie da estada, de qnior profundidade. 

E Qcungunto de compartimentos de um edificio 
situado no sésmo nivel. 

Pavimento cobertas. 

bistância vertical entre q piso e teto de um 
compartimento ou entre O piso ga faca inte- 

taor do frechals quando não existir o teto. 

hepregentação gráfica da interseção de um pla- 
no vertiçal com o terrenos, 

Espaço livre sob à edificação, resultante do 
emprego de pilares. E coiputado para efeito das 
exigências de prevenção contra IncÊncio. 

vão. no sentido vertical de uma edificação É 
comu dgertura suberior para ventilação de ci 
sartimento de permanência evebtual. 

E a distância entre qa testada frente e a davi- 
sa opostas medida segundo uma linha normal  & 
frente, 

E a maior distância permitida entre o vão de 
iluminação e é parede à gio oposta, 

Conjunto de desenhos com proseção, perteita- 
mente dimenszondádos, de todos ps clementos 
construtivos ve uma chras reunitido asuim. to- 
dos às anfo máções necessárias e suficientes 
a ua per feita materialização.
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Ccmadi— 
FARUME. 

[ESTADA  OU 
NTE DO 

  

TERRENO 

TETO: 

VELHADO 

UBS DADE 
autonNÓla 

VAO LIVRE 

É o conjunto de dispositivos exigidos para Os 

edificios altos e compõe-se de aressos escada EE 

eus hausurada prova de Fumaça E descargas Nos 

termos da NH-208/ABNT. 

    

  

Elemento da constração due avança a dent os 

planos das fachadas. 

Pavantento situado. sobre à Lodo COM área in 

ferior a delas com acésso exclusivo através 

desta e sem numeração dependentes e 

Pavimento situado abaixo do pavimento de aces 

su, podendo ser semicenterrado- 

Jedacão) pruvisÓrIA que separa UM terreno ou, 
uma obra do Logradouro pústacos. 

pivisa do terreno que E incide com o alinhar 

mento do logradouro publicõe 
E 

superficie superior dos compartimentos de uma : 

edificação. 

          

Parte exterior da cobartura de uma edificar oo 

   do terrenós sujerta às limitações da 16içcor à 

tituida de compartimentos e lrStad udes de Uso | 

privativos destinada a tine residenciais 
   

nto, assinalada por desisimação 
ricasbara efeitos de identática 

  

pistância entre dois polos» medada entre as 

faces internas. Em ul 

 

séja DE É o conaunto de disbosptivos puigidos para OS 

EMERGÊNCIA 
edificios altos E compõe-se de aLessUs escada 

que lausurada à prova de fumaça E descargas Nos 

termos da NB-20B/ABMT - 

ga TÉNCIA Elemento da constração que avança ateu dos 

E aa 
planos das tachadas. 

Pavimento sityado aobre « Llojás com área AT 

terior a delas com acésso exclusivo. atraves 

desta € +E5 nusteração Independente. 
. 

1 cuiai = 5 e 
o SUBSOLO 

cavimento situado abaixo do pavimento de 4Leso 

suo. podendo se senicentes vado- 

FARUME 
degdação provisória que SEPATR um terreno ou 

uma DST de Logr atire pús ico 

jESIADA DU bivisa do terreno que coincide com o alinhar 

FRENTE DO mento do Logradouro publico- 

[ERRENO 

TETO 
superficie superior des compart Lumotos de UM 

editiçãção. 

TELHADO parte exterior da cobtrtara de uma editicação. 

UNIDADE 
é a parte da edificação vinculada à UMa fração 

AUTONONA do terrenos cujesta és limitações da bes sons 

“ 
tituida de compartimentos é instalações de 480, 

pravativos destinada a fins residenciais au 

não, assihalada por destinação especial num — 

ritasgara efeitos dt identificação € descrição 

VR LLMRE - pistância entre dois apoios, medida entre “a 

taçes internas» 


